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PARTE III PARTE III 
REGULAMENTO DE CARGOS E FUNÇÕES 

DO SENADO FEDERAL 
REGULAMENTO DE CARGOS E FUNÇÕES 

DO SENADO FEDERAL 
Art. 562. Este Regulamento de Cargos e Funções 
fixa a nomenclatura e os quantitativos dos cargos 
de provimento efetivo e em comissão e das funções 
comissionadas existentes no Senado Federal, bem 
como estabelece as atribuições dos respectivos 
titulares e indica sua lotação. 

Art. 123. Este Regulamento de Cargos e Funções 
fixa a nomenclatura e os quantitativos dos cargos 
de provimento efetivo e em comissão e das funções 
de confiança existentes no Senado Federal, bem 
como estabelece as atribuições dos respectivos 
titulares e indica sua lotação. 

 §1º As atribuições relacionadas no Capítulo I do 
Título I deste Regulamento são instituídas como 
funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores do quadro efetivo do Senado Federal nos 
termos do inciso V do art. 37 da Constituição 
Federal, exceto quando o artigo correspondente 
explicitamente estabelecer que se trata de cargo em 
comissão de livre nomeação e exoneração, nos 
termos da parte final do inciso II do art. 37 da 
Constituição Federal. 

 §2º A gratificação pelo exercício de funções de 
confiança e cargos em comissão está sujeita ao teto 
remuneratório previsto no artigo 37, inciso V, da 
Constituição Federal nos mesmos termos e 
condições aplicáveis aos demais Poderes. 

 §3º Na ocupação de cargos em comissão por 
servidores do quadro efetivo do Senado Federal, 
observar-se-á o art. 11, parágrafo único, da Lei no 
12.300, de 28 de julho de 2010. 

 §4º Fica expressamente revogado o artigo 61 da 
parte I do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, consolidado pelo Ato da COMISSÃO 
diretora nº 4, de 2007, na forma ratificada pela 
Resolução nº62, de 2010. 

TÍTULO I TÍTULO I 
Das Atribuições dos Titulares de Cargo ou de 

Função Comissionada 
Das Atribuições dos Titulares de Cargos e Funções 

Capítulo I Capítulo I 
Das Atribuições dos Titulares de Cargo em 

Comissão ou de Função Comissionada 
Das Atribuições dos Titulares de Cargo em 

Comissão e Função de confiança 
Art. 563. Ao Secretário-Geral da Mesa compete 
assistir à Mesa nos trabalhos de Plenário; planejar, 
supervisionar, coordenar e controlar a execução das 
atividades compreendidas nas linhas de 
competência das unidades administrativas da 
Secretaria-Geral da Mesa; servir de ligação, em 
assuntos de sua competência, entre a Mesa e os 
órgãos do Senado Federal, a Câmara dos 
Deputados e outros órgãos públicos; secretariar e 
prestar assistência às Mesas do Senado Federal e 
do Congresso Nacional no decurso de suas 
reuniões; secretariar e prestar assistência às 
reuniões de Líderes do Senado Federal e do 
Congresso Nacional e de Presidentes de Comissões 

Art. 124. Ao Secretário-Geral da Mesa compete 
assistir às Mesas do Senado Federal e do 
Congresso Nacional nos trabalhos de Plenário; 
planejar, supervisionar, coordenar e controlar a 
execução das atividades compreendidas nas linhas 
de competência das unidades administrativas da 
Secretaria-Geral da Mesa; servir de ligação, em 
assuntos de sua competência, entre as Mesas e os 
órgãos do Senado Federal, a Câmara dos 
Deputados e outros órgãos públicos; secretariar e 
prestar assistência às Mesas do Senado Federal e 
do Congresso Nacional no curso de suas reuniões; 
secretariar e prestar assistência às reuniões de 
Líderes do Senado Federal e do Congresso 
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quando convocadas pela Presidência do Senado e 
da Mesa do Congresso Nacional; proceder à 
revisão das notas taquigráficas das sessões do 
Senado e do Congresso Nacional reunido em 
sessão conjunta, adaptando-as às normas 
regimentais; preparar certidões, no âmbito das 
informações vinculadas a suas atribuições; 
apresentar anualmente à Secretaria-Geral de 
Administração proposta orçamentária de suas 
unidades para compor a proposta unificada do 
Senado Federal; solicitar à Consultoria Legislativa 
e à Consultoria de Orçamentos trabalhos, notas 
informativas, notas técnicas e estudos para o 
desempenho de suas atribuições; promover a 
execução e o acompanhamento da Política de 
Gestão do Processo Legislativo Eletrônico; baixar 
atos próprios de suas atribuições administrativas 
quanto a suas unidades; submeter ao Presidente do 
Senado Federal os nomes dos Secretários-Gerais da 
Mesa Adjuntos; decidir sobre o provimento das 
funções comissionadas das áreas integrantes da 
Secretaria-Geral da Mesa; propor ao Conselho de 
Gestão a lotação necessária para o funcionamento 
das unidades que integram a Secretaria-Geral da 
Mesa; aplicar ou solicitar a aplicação de 
penalidades à autoridade competente, de acordo 
com o estabelecido no Regulamento 
Administrativo; e desempenhar outras atividades 
peculiares à função, de iniciativa própria ou de 
ordem superior. 
 

Nacional e de Presidentes de Comissões quando 
convocadas pela Presidência do Senado e da Mesa 
do Congresso Nacional; coordenar as atividades 
necessárias às solenidades de posse do Presidente 
da República e dos Senadores eleitos; proceder à 
revisão das notas taquigráficas das sessões do 
Senado e do Congresso Nacional reunido em 
sessão conjunta, adaptando-as às normas 
regimentais; preparar certidões, no âmbito das 
informações vinculadas a suas atribuições; 
apresentar anualmente à Secretaria-Geral de 
Administração proposta orçamentária de suas 
unidades para compor a proposta unificada do 
Senado Federal; solicitar à Consultoria Legislativa 
e à Consultoria de Orçamentos trabalhos, notas 
informativas, notas técnicas e estudos para o 
desempenho de suas atribuições; promover a 
execução e o acompanhamento da Política de 
Gestão do Processo Legislativo Eletrônico; baixar 
atos próprios de suas atribuições administrativas 
quanto a suas unidades; submeter ao Presidente do 
Senado Federal os nomes dos Secretários-Gerais da 
Mesa Adjuntos; decidir sobre o provimento das 
funções comissionadas das áreas integrantes da 
Secretaria-Geral da Mesa; propor ao Conselho de 
Gestão a lotação necessária para o funcionamento 
das unidades que integram a Secretaria-Geral da 
Mesa; aplicar ou solicitar a aplicação de 
penalidades à autoridade competente, de acordo 
com o estabelecido no Regulamento 
Administrativo; e desempenhar outras atividades 
peculiares à função, de iniciativa própria ou de 
ordem superior. 

Art. 564. Ao Secretário-Geral de Administração 
compete planejar, supervisionar, coordenar, 
integrar e controlar a execução das atividades 
administrativas do Senado Federal, com o apoio 
dos demais órgãos da estrutura geral; promover a 
execução e o acompanhamento da política de 
administração consoante normas legais, 
regulamentares e deliberações da Comissão 
Diretora; dar posse, lotar e aposentar os servidores 
do Senado Federal, na forma das normas em vigor; 
prestar assistência à Comissão Diretora no decurso 
de suas reuniões; colaborar com o Presidente na 
elaboração do seu relatório anual; despachar, 
depois de informadas pelos órgãos competentes, as 
petições dirigidas ao Senado Federal que versem 
sobre matéria administrativa e que se enquadrem 
no âmbito de sua exclusiva decisão; servir de 
ligação administrativa entre os órgãos da Casa e a 
Comissão Diretora; assinar folhas de pagamento e 
cheque de emissão do Senado Federal, bem como 
ordenar suas despesas; receber do Tesouro 
Nacional os avisos de crédito das dotações 

Art. 125. Ao Secretário-Geral de Administração 
compete planejar, supervisionar, coordenar, 
integrar e controlar a execução das atividades 
administrativas do Senado Federal, com o apoio 
dos demais órgãos da estrutura geral e conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho de 
Administração; promover a execução e o 
acompanhamento da política de administração 
consoante as deliberações do Conselho de 
Administração, as normas legais e as 
regulamentares aprovadas pela Comissão Diretora; 
dar posse, lotar e aposentar os servidores do 
Senado Federal, bem como conceder pensão e suas 
revisões aos dependentes dos servidores, na forma 
das normas em vigor; baixar os atos de nomeação e 
exoneração dos titulares de cargos em comissão por 
indicação dos Senadores; prestar assistência à 
Comissão Diretora no curso de suas reuniões; 
colaborar com o Presidente na elaboração do seu 
relatório anual; despachar, depois de informadas 
pelos órgãos competentes, as petições dirigidas ao 
Senado Federal que versem sobre matéria 
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orçamentárias do Senado Federal e comunicá-las 
ao órgão competente; encaminhar, trimestralmente, 
à Comissão Diretora os balancetes com o 
demonstrativo de contas do Senado Federal; 
apresentar à Comissão Diretora, anualmente, a 
proposta orçamentária unificada do Senado Federal 
para o exercício seguinte; autorizar a inclusão do 
saldo do exercício findo nas contas de "Restos a 
Pagar"; presidir o Conselho de Gestão; firmar 
convênios e contratos que envolvam o Senado e 
seu Órgão Supervisionado; divulgar o Senado; 
autorizar a execução de obras e reparos de urgência 
nos imóveis de propriedade do Senado Federal; 
aplicar penalidades aos fornecedores de material e 
aos prestadores de serviço pelo inadimplemento de 
cláusula contratual ou ajuste, mediante proposta 
dos órgãos competentes; encaminhar ao órgão 
competente, para efeito de conhecimento ou 
registro, as comunicações recebidas dos titulares 
das unidades administrativas do Senado Federal; 
encaminhar à Secretaria-Geral da Mesa, ao fim de 
cada Sessão Legislativa, o levantamento estatístico 
unificado das atividades dos órgãos do Senado 
Federal, para o relatório geral da Presidência; 
autorizar a impressão de qualquer documento 
público e informativo de órgãos da Casa; servir de 
elemento de articulação administrativa com a 
Câmara dos Deputados e outros órgãos públicos; 
baixar atos de provimento de função comissionada, 
nos termos das normas em vigor; observar e fazer 
observar as normas legais e determinações da 
Comissão Diretora; decidir sobre problemas 
administrativos dos servidores do Senado Federal, 
quando extrapolar as competências regulamentares 
dos seus chefes imediatos; aplicar penalidades nos 
termos deste Regulamento; e desempenhar outras 
atividades peculiares à função, de iniciativa própria 
ou de ordem superior. 
 

administrativa e que se enquadrem no âmbito de 
sua exclusiva decisão; servir de ligação 
administrativa entre os órgãos da Casa e a 
Comissão Diretora; assinar folhas de pagamento 
juntamente com o Chefe do Departamento de 
Recursos Humanos, e cheque de emissão do 
Senado Federal juntamente com o Chefe do 
Departamento de Finanças, Orçamento e 
Contabilidade, bem como ordenar suas despesas; 
receber do Tesouro Nacional os avisos de crédito 
das dotações orçamentárias do Senado Federal e 
comunicá-las ao órgão competente; encaminhar, 
trimestralmente, à Comissão Diretora os balancetes 
com o demonstrativo de contas do Senado Federal; 
apresentar à Comissão Diretora, anualmente, a 
proposta orçamentária unificada do Senado Federal 
para o exercício seguinte; autorizar a inclusão do 
saldo do exercício findo nas contas de "Restos a 
Pagar"; firmar convênios e contratos que envolvam 
o Senado e seus órgãos; autorizar a execução de 
obras e reparos de urgência nos imóveis de 
propriedade do Senado Federal; aplicar penalidades 
aos fornecedores de material e aos prestadores de 
serviço pelo inadimplemento de cláusula contratual 
ou ajuste, mediante proposta dos órgãos 
competentes; encaminhar ao órgão competente, 
para efeito de conhecimento ou registro, as 
comunicações recebidas dos titulares das unidades 
administrativas do Senado Federal; encaminhar à 
Secretaria Geral da Mesa, ao fim de cada Sessão 
Legislativa, o levantamento estatístico unificado 
das atividades dos órgãos do Senado Federal, para 
o relatório geral da Presidência; autorizar a 
impressão de qualquer documento público e 
informativo de órgãos da Casa, juntamente com o 
Chefe do Departamento Gráfico; servir de 
elemento de articulação administrativa com a 
Câmara dos Deputados e outros órgãos públicos; 
baixar atos de provimento de função de confiança, 
nos termos das normas em vigor; observar e fazer 
observar as normas legais e determinações da 
Comissão Diretora; decidir sobre problemas 
administrativos dos servidores do Senado Federal, 
quando extrapolar as competências regulamentares 
dos seus chefes imediatos; aplicar penalidades nos 
termos deste Regulamento; e desempenhar outras 
atividades peculiares à função, de iniciativa própria 
ou de ordem superior. 

Parágrafo único. O Secretário-Geral de 
Administração poderá, por ato próprio, delegar 
suas competências. 

§ 1º O Secretário-Geral de Administração poderá, 
por ato próprio, delegar suas competências. 

 § 2º O Secretário-Geral de Administração 
comparecerá a audiência na Comissão Permanente 
da Casa que detiver a competência regimental de 
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fiscalização e controle dos atos do Poder 
Executivo, anualmente, até dez dias após o 
encaminhamento de suas contas anuais ao Tribunal 
de Contas da União, para apresentá-las à Comissão. 

 § 3º O Secretário-Geral de Administração exercerá 
a função pelo período de dois anos, podendo ser 
reconduzido por igual período, observado ainda 
que: 

 I - o dirigente será indicado pelo Presidente do 
Senado Federal e submetido à aprovação pelo 
Plenário do Senado em até 30 dias da publicação da 
indicação, após sabatina pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania; 

 II - sua exoneração somente ocorrerá por ato 
motivado da Comissão Diretora que demonstre 
justo motivo para a medida. 

Art. 565. Ao Consultor-Geral Legislativo compete 
planejar, supervisionar, coordenar e controlar a 
execução das atividades de competência da 
Consultoria Legislativa e de suas unidades 
administrativas; assessorar pessoalmente, no 
âmbito das competências da Consultoria 
Legislativa, as reuniões da Mesa e da Comissão 
Diretora; integrar, na qualidade de membro nato, o 
Conselho de Gestão do Senado Federal; propor ao 
Conselho de Gestão do Senado Federal a lotação 
necessária para o funcionamento das unidades que 
integram a Consultoria Legislativa; integrar, como 
membro nato, o Centro de Integração de Estudos 
do Legislativo; apresentar ao Conselho Técnico da 
Consultoria Legislativa proposta do Programa 
Anual de Trabalho, do Programa Anual de 
Capacitação, bem como do Relatório Anual de 
Atividades da Consultoria, para posterior 
encaminhamento à Comissão Diretora; abrir, 
internamente, solicitações de trabalho, bem como 
fixar prazo para atendimento das solicitações que 
sejam encaminhadas à Consultoria Legislativa; 
convocar e presidir as reuniões do Conselho 
Técnico; presidir o Grupo de Gestão da Consultoria 
Legislativa; criar coordenações ou grupos de 
trabalho e comissões temporárias, ouvido o 
Conselho Técnico da Consultoria Legislativa; 
proceder à avaliação periódica da qualidade dos 
serviços prestados pela Consultoria Legislativa, 
conforme metodologia aprovada pelo Conselho 
Técnico; designar servidor para participar de 
atividades de treinamento ou aperfeiçoamento; 
submeter ao Presidente os nomes dos Consultores-
Gerais Adjuntos; solicitar ao Secretário-Geral de 
Administração a designação ou a dispensa do 
Gestor do Centro de Estudos, na forma da 
regulamentação; solicitar ao Secretário-Geral de 
Administração a designação ou a dispensa de 

Art. 126. Ao Consultor-Geral Legislativo compete 
planejar, supervisionar, coordenar e controlar a 
execução das atividades de competência da 
Consultoria Legislativa e de suas unidades 
administrativas; prestar assessoria no âmbito das 
competências da Consultoria Legislativa, às 
reuniões da Mesa e da Comissão Diretora, quando 
solicitado; propor ao Conselho de Administração 
do Senado Federal a lotação necessária para o 
funcionamento das unidades que integram a 
Consultoria Legislativa; apresentar à Comissão 
Diretora proposta do Programa Anual de Trabalho 
e do Relatório Anual da Consultoria; abrir, 
internamente, solicitações de trabalho que sejam 
encaminhadas à Consultoria Legislativa; convocar 
e presidir as reuniões do Conselho Técnico; 
presidir o Grupo de Gestão da Consultoria 
Legislativa; criar grupos de trabalho e comissões 
temporárias, ouvido o Conselho Técnico da 
Consultoria Legislativa; proceder à avaliação 
periódica da qualidade dos serviços prestados pela 
Consultoria Legislativa, conforme metodologia 
aprovada pelo Conselho Técnico; escolher os 
nomes dos servidores para participação em 
atividades de treinamento ou aperfeiçoamento, 
observada a política de capacitação e 
desenvolvimento de que trata o § 2º do art. 44; 
propor a designação ou a dispensa de servidores do 
exercício de função de confiança e a lotação de 
servidores de sua escolha na estrutura 
organizacional da Consultoria Legislativa; 
instaurar, de ofício ou mediante provocação, 
procedimento administrativo para apuração de 
infração funcional; impor penalidades, nos limites 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal; decidir sobre os pedidos de realocação em 
áreas de especialização, respeitados os critérios 
definidos pelo Conselho Técnico, garantida a 
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servidores do exercício de função comissionada e a 
lotação de servidores de sua escolha na estrutura 
organizacional da Consultoria Legislativa; 
instaurar, de ofício ou mediante provocação, 
procedimento administrativo para apuração de 
infração funcional; impor penalidades, nos limites 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal; decidir sobre os pedidos de realocação em 
áreas de especialização, respeitados os critérios 
definidos pelo Conselho Técnico, garantida a 
prévia publicidade e observadas as normas 
administrativas pertinentes; opinar previamente 
sobre a conveniência da cessão de consultores 
legislativos para órgãos da Administração Pública, 
ou da sua nomeação ou designação para cargos em 
comissão ou funções comissionadas iguais ou 
inferiores à FC-04; dirimir eventuais dúvidas sobre 
a pertinência das solicitações encaminhadas à 
Consultoria Legislativa; divulgar aos Consultores 
os atos administrativos da Consultoria Legislativa; 
decidir as votações do Conselho Técnico da 
Consultoria Legislativa, em caso de empate; 
relacionar-se oficialmente com órgãos ou entidades 
visando ao intercâmbio de conhecimentos, bem 
como à obtenção e à integração de informações 
relativas às matérias de sua competência; 
desempenhar outras atividades peculiares ao cargo, 
de iniciativa própria ou de ordem superior: 

prévia publicidade e observadas as normas 
administrativas pertinentes; opinar previamente 
sobre a conveniência da cessão de consultores 
legislativos para órgãos da Administração Pública, 
ou da sua nomeação ou designação para cargos em 
comissão ou funções de confiança iguais ou 
inferiores à FC-04; dirimir eventuais dúvidas sobre 
a pertinência das solicitações encaminhadas à 
Consultoria Legislativa; divulgar aos Consultores 
os atos administrativos da Consultoria Legislativa; 
decidir as votações do Conselho Técnico da 
Consultoria Legislativa, em caso de empate; 
relacionar-se oficialmente com órgãos ou entidades 
visando ao intercâmbio de conhecimentos, bem 
como à obtenção e à integração de informações 
relativas às matérias de sua competência; 
desempenhar outras atividades peculiares ao cargo, 
de iniciativa própria ou de ordem superior. 

§ 1º O Consultor-Geral Legislativo poderá, por ato 
próprio, delegar parte de suas competências aos 
Consultores-Gerais Legislativos Adjuntos, bem 
como fixar-lhes atribuições específicas. 

§1º. O Consultor-Geral Legislativo poderá, por ato 
próprio, delegar parte de suas competências ao 
Consultor-Geral Legislativo Adjunto, bem como 
fixar-lhes atribuições específicas. 

§ 2º As funções comissionadas de Consultor-Geral 
de Legislativo e de Consultor-Geral Legislativo 
Adjunto serão preenchidas por servidores da 
categoria de Consultor Legislativo, que já tenham 
concluído o período de estágio probatório. 

§2º. As funções de confiança de Consultor-Geral 
Legislativo e de Consultor-Geral Legislativo 
Adjunto serão preenchidas por servidores da 
categoria de Consultor Legislativo que já tenham 
concluído o período de estagio probatório. 

Art. 566. Ao Consultor-Geral de Orçamentos 
compete planejar, supervisionar, coordenar e 
controlar a execução das atividades de competência 
do órgão e de suas unidades administrativas e 
servidores; assessorar, pessoalmente, no âmbito das 
competências da Consultoria de Orçamentos, as 
reuniões da Mesa e da Comissão Diretora; exercer 
o assessoramento técnico a outros órgãos 
colegiados do Senado Federal ou do Congresso 
Nacional nas matérias de competência da 
Consultoria; tomar assento, com direito a voz e 
voto, nas reuniões do Conselho de Gestão do 
Senado Federal; representar a Consultoria em 
colegiados de governança e gestão estratégica do 
Senado Federal; compor, como membro nato, o 
Centro de Integração de Estudos do Legislativo; 
solicitar trabalhos aos Núcleos Temáticos, aos 

Art. 127. Ao Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle compete planejar, 
supervisionar, coordenar e controlar a execução das 
atividades de competência do órgão e de suas 
unidades administrativas e servidores; prestar 
assessoria, no âmbito das competências da 
Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e 
Controle, às reuniões da Mesa e da Comissão 
Diretora, quando solicitado; exercer o 
assessoramento técnico a outros órgãos colegiados 
do Senado Federal ou do Congresso Nacional nas 
matérias de competência da Consultoria, quando 
solicitado; solicitar trabalhos aos servidores da 
Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e 
Controle; designar consultores para atuar nos 
processos legislativos relativos às matérias de 
competência da Consultoria, grupos de trabalho e 
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Assessores e à Coordenação de Apoio Técnico; 
ouvidos os Gestores de Núcleos Temáticos, 
designar consultores para trabalhar nos Núcleos, 
bem como criar coordenações dos processos 
legislativos relativos às matérias de competência da 
Consultoria, grupos de trabalho e comissões 
temporárias; proceder à avaliação periódica da 
qualidade dos trabalhos e serviços prestados pela 
Consultoria; relacionar-se oficialmente com órgãos 
ou entidades visando ao intercâmbio de 
conhecimentos, bem como à obtenção e à 
integração de informações relativas às matérias de 
sua competência; submeter ao Presidente do 
Senado Federal os nomes dos Consultores-Gerais 
Adjuntos de Orçamentos e dos Gestores de Núcleo; 
opinar previamente sobre a conveniência da cessão 
de consultores legislativos para órgãos da 
Administração Pública, ou da sua nomeação ou 
designação para cargos em comissão ou funções 
comissionadas iguais ou inferiores à FC-04; propor 
a designação ou a dispensa do Gestor do Centro de 
Estudos na forma da regulamentação; dirimir 
eventuais dúvidas quanto à pertinência das 
solicitações encaminhadas à Consultoria; propor a 
designação ou a dispensa de servidores do 
exercício de funções comissionadas e a lotação de 
servidores na Consultoria; designar servidor para 
participar de atividades de treinamento ou 
aperfeiçoamento; impor sanções disciplinares, nos 
limites da legislação vigente e do Regulamento 
Administrativo; e desempenhar outras atividades 
peculiares à função, de iniciativa própria ou de 
ordem superior. 

comissões temporárias; proceder à avaliação 
periódica da qualidade dos trabalhos e serviços 
prestados pela Consultoria; relacionar-se 
oficialmente com órgãos ou entidades visando ao 
intercâmbio de conhecimentos, bem como à 
obtenção e à integração de informações relativas às 
matérias de sua competência; opinar previamente 
sobre a conveniência da cessão de consultores 
legislativos para órgãos da Administração Pública, 
ou da sua nomeação ou designação para cargos em 
comissão ou funções de confiança iguais ou 
inferiores à FC-04; dirimir eventuais dúvidas 
quanto à pertinência das solicitações encaminhadas 
à Consultoria; propor a designação ou a dispensa 
de servidores do exercício de funções de confiança 
e a lotação de servidores na Consultoria; propor à 
instância competente do Senado Federal e da 
Comissão Mista Permanente de que trata o § 1º do 
artigo 166 da Constituição Federal as medidas 
necessárias à obtenção e integração das 
informações imprescindíveis à realização das 
atribuições da Consultoria; escolher os nomes dos 
servidores para participação em atividades de 
treinamento ou aperfeiçoamento, observada a 
política de capacitação e desenvolvimento de que 
trata o § 2º do art. 44; impor sanções disciplinares, 
nos limites da legislação vigente e do Regulamento 
Administrativo; e desempenhar outras atividades 
peculiares à função, de iniciativa própria ou de 
ordem superior. 

§2º O Consultor-Geral de Orçamentos poderá, por 
ato próprio, delegar parte de suas competências ao 
Consultor-Geral de Orçamentos Adjunto, bem 
como fixar-lhe atribuições específicas. 

§1º O Consultor-Geral de Orçamentos poderá, por 
ato próprio, delegar parte de suas competências ao 
Consultor-Geral de Orçamentos Adjunto, bem 
como fixar-lhe atribuições específicas. 

§1º As funções comissionadas de Consultor-Geral 
de Orçamentos e de Consultor-Geral de 
Orçamentos Adjunto serão preenchidas por 
servidores da categoria de Consultor de 
Orçamentos, que já tenham concluído o período de 
estágio probatório. 
 

§2º As funções de confiança de Consultor-Geral de 
Orçamentos, Fiscalização e Controle e de 
Consultor-Geral Adjunto serão preenchidas por 
servidores da categoria de Consultor Legislativo, 
Área Consultoria e Assessoramento em 
Orçamentos, Especialidade Assessoramento 
Orçamentos que já tenham concluído o período de 
estágio probatório. 

Art. 567. Ao Coordenador de Apoio Técnico da 
Consultoria de Orçamentos compete exercer a 
coordenação técnica do Setor; distribuir os 
trabalhos da Coordenação aos Serviços 
competentes; acompanhar a execução dos trabalhos 
e controlar os prazos fixados; controlar a qualidade 
dos trabalhos de responsabilidade da Coordenação, 
concertando com os respectivos titulares dos 
órgãos subordinados as alterações que julgar 

Art. 128. Aos chefes de Assessoria compete 
exercer a coordenação técnica do respectivo setor; 
distribuir os trabalhos; acompanhar a execução dos 
trabalhos e controlar os prazos fixados; controlar a 
qualidade dos trabalhos de responsabilidade da 
unidade; sugerir ao titular da respectiva unidade a 
realização de cursos, seminários, simpósios, 
treinamentos e outros eventos que tenham por 
objetivo a melhoria da qualificação profissional e 
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necessárias; sugerir ao Consultor-Geral de 
Orçamentos a realização de cursos, seminários, 
simpósios, treinamentos e outros eventos que 
tenham por objetivo a melhoria da qualificação 
profissional e da eficiência dos integrantes da 
Coordenação; gerir as bases de dados e o portal 
eletrônico relativos a planos, orçamentos públicos, 
fiscalização e controle; desempenhar outras 
atividades peculiares à função, de iniciativa própria 
ou ordem superior. 

da eficiência dos integrantes da unidade; gerir 
bases de dados e portais eletrônicos relativos às 
competências da respectiva unidade; desempenhar 
outras atividades peculiares à função, de iniciativa 
própria ou ordem superior. 

Art. 568. Ao Diretor da Secretaria de Comunicação 
Social compete planejar, coordenar e supervisionar 
a execução das atividades compreendidas nas 
linhas de competência das respectivas unidades 
administrativas; encaminhar à Comissão Diretora o 
Programa Anual de Trabalho e o Relatório Anual 
de Atividades da Secretaria; observar e fazer 
observar, no âmbito das unidades administrativas 
da Secretaria, as disposições da Comissão Diretora, 
do Presidente, do Primeiro-Secretário e do 
Secretário-Geral de Administração; designar ou 
dispensar servidores para o preenchimento de 
funções comissionadas do órgão, observado o 
quantitativo fixado no Anexo I; propor ao Conselho 
de Gestão a lotação necessária para o 
funcionamento das unidades que integram a 
Secretaria de Comunicação Social; decidir sobre 
problemas administrativos dos servidores 
imediatamente subordinados; aplicar ou solicitar a 
aplicação de penalidades à autoridade competente, 
de acordo com o estabelecido no Regulamento 
Administrativo; e desempenhar outras atividades 
peculiares à função, de iniciativa própria ou de 
ordem superior. 
 

Art. 129. Ao Titular da Secretaria de Comunicação 
Social compete planejar, coordenar e supervisionar 
a execução das atividades compreendidas nas 
linhas de competência das respectivas unidades 
administrativas; encaminhar para exame do 
Conselho de Administração e, posterior, aprovação 
da Comissão Diretora, o Programa Anual de 
Trabalho e o Relatório Anual de Atividades da 
Secretaria; observar e fazer observar, no âmbito das 
unidades administrativas da Secretaria, as 
disposições da Comissão Diretora, do Presidente, 
do Primeiro-Secretário, do Conselho de 
Administração e do Secretário Geral de 
Administração; designar ou dispensar servidores 
para o preenchimento de funções de confiança do 
órgão, observado o quantitativo fixado no Anexo I; 
propor ao Conselho de Administração a lotação 
necessária para o funcionamento das unidades que 
integram a Secretaria de Comunicação Social; 
decidir sobre problemas administrativos dos 
servidores imediatamente subordinados; aplicar ou 
solicitar a aplicação de penalidades à autoridade 
competente, de acordo com o estabelecido no 
Regulamento Administrativo; e desempenhar 
outras atividades peculiares à função, de iniciativa 
própria ou de ordem superior. 

Art. 569. Ao Chefe da Assessoria de Imprensa 
Institucional compete planejar, supervisionar, 
coordenar e controlar a execução das atividades de 
assessoramento previstas no âmbito de suas 
respectivas competências à Secretaria de 
Comunicação Social ou, por designação desta, a 
outro órgão ou autoridade da Casa. 

Art. 130. Ao Assessor Especial da Presidência 
compete realizar as atividades de suporte técnico e 
de relações institucionais que couber à Presidência 
do Senado Federal. 

 Parágrafo único. As funções de Assessor Especial 
da Presidência, Chefe de Cerimonial e Assessor de 
Relações Internacionais podem ser ocupadas por 
servidores do Senado ou por ocupantes de cargo 
em Comissão a critério do Presidente. 

Art. 570. Ao Diretor da Secretaria de Tecnologia 
da Informação – PRODASEN compete planejar, 
coordenar e supervisionar a execução das 
atividades compreendidas nas linhas de 
competência das respectivas unidades 
administrativas; encaminhar à Comissão Diretora o 

Art. 131. Ao Chefe do Departamento de 
Tecnologia da Informação compete planejar, 
coordenar e supervisionar a execução das 
atividades compreendidas nas linhas de 
competência das respectivas unidades 
administrativas; encaminhar para exame do 
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Programa Anual de Trabalho e o Relatório Anual 
de Atividades da Secretaria; 
 

Conselho de Administração e, posterior, aprovação 
da Comissão Diretora, o Programa Anual de 
Trabalho e o Relatório Anual de Atividades do 
Departamento. 

Art. 571. Ao Diretor da Secretaria de Gestão de 
Pessoas compete planejar, coordenar e 
supervisionar a execução das atividades 
compreendidas nas linhas de competência das 
respectivas unidades administrativas; encaminhar à 
Comissão Diretora o Programa Anual de Trabalho 
e o Relatório Anual de Atividades da Secretaria; 
 

Art. 132. Ao Chefe do Departamento de Recursos 
Humanos compete planejar, coordenar e 
supervisionar a execução das atividades 
compreendidas nas linhas de competência das 
respectivas unidades administrativas; encaminhar 
para exame do Conselho de Administração e, 
posterior, aprovação da Comissão Diretora, o 
Programa Anual de Trabalho e o Relatório Anual 
de Atividades do Departamento. 

Art. 572. Ao Advogado-Geral compete planejar, 
supervisionar, coordenar e controlar a execução das 
atividades de competência da Advocacia do Senado 
Federal; assessorar pessoalmente, no âmbito das 
competências da Advocacia do Senado Federal, as 
reuniões da Mesa e da Comissão Diretora; integrar, 
na qualidade de membro nato, o Conselho de 
Gestão do Senado Federal; propor ao Conselho de 
Gestão do Senado Federal a lotação necessária para 
o funcionamento das unidades que integram a 
Advocacia do Senado Federal; apresentar à 
Comissão Diretora proposta do Programa Anual de 
Trabalho, do Programa Anual de Capacitação, bem 
como do Relatório Anual de Atividades da 
Advocacia do Senado Federal; abrir, internamente, 
solicitações de trabalho, bem como fixar prazo para 
atendimento das solicitações que sejam 
encaminhadas à Advocacia do Senado Federal; 
criar coordenações ou grupos de trabalho e 
comissões temporárias; proceder à avaliação 
periódica da qualidade dos serviços prestados pela 
Advocacia do Senado Federal; designar servidor 
para participar de atividades de treinamento ou 
aperfeiçoamento; submeter ao Presidente os nomes 
dos Consultores-Gerais Adjuntos; solicitar ao 
Secretário-Geral de Administração a designação ou 
a dispensa de servidores do exercício de função 
comissionada e a lotação de servidores de sua 
escolha na estrutura organizacional da Advocacia 
do Senado Federal; instaurar, de ofício ou mediante 
provocação, procedimento administrativo para 
apuração de infração funcional; impor penalidades, 
nos limites deste Regulamento Administrativo; 
opinar previamente sobre a conveniência da cessão 
de Advogados para órgãos da Administração 
Pública, ou da sua nomeação ou designação para 
cargos em comissão ou funções comissionadas 
iguais ou inferiores à FC-04; dirimir eventuais 
dúvidas sobre a pertinência das solicitações 
encaminhadas à Advocacia do Senado Federal; 
relacionar-se oficialmente com órgãos ou entidades 

Art. 133. Ao Advogado-Geral compete planejar, 
supervisionar, coordenar e controlar a execução das 
atividades de competência da Advocacia do Senado 
Federal; prestar assessoria, no âmbito das 
competências da Advocacia do Senado Federal, às 
reuniões da Mesa e da Comissão Diretora, quando 
solicitado; atuar na representação do Senado 
Federal, da Mesa, da Comissão Diretora e dos 
demais órgãos da Casa perante autoridades 
judiciárias e administrativas no âmbito de suas 
competências, independentemente de instrumento 
de mandato; indicar ao Presidente do Senado 
Federal servidor da Advocacia para integrar 
comissões que demandem assessoramento jurídico, 
inclusive quando tratar-se do exercício de poderes 
de investigação próprios das autoridades judiciais 
ou de processo administrativo disciplinar; propor 
ao Conselho de Administração do Senado Federal a 
lotação necessária para o funcionamento das 
unidades que integram a Advocacia do Senado 
Federal; apresentar para aprovação da Comissão 
Diretora, proposta do Programa Anual de Trabalho, 
bem como do Relatório Anual de Atividades da 
Advocacia do Senado Federal; escolher os nomes 
dos servidores para participação em atividades de 
treinamento ou aperfeiçoamento; abrir, 
internamente, solicitações de trabalho que sejam 
encaminhadas à Advocacia do Senado Federal; 
criar grupos de trabalho e comissões temporárias; 
proceder à avaliação periódica da qualidade dos 
serviços prestados pela Advocacia do Senado 
Federal; solicitar ao Secretário Geral de 
Administração a designação ou a dispensa de 
servidores do exercício de função de confiança e a 
lotação de servidores de sua escolha na estrutura 
organizacional da Advocacia do Senado Federal; 
instaurar, de ofício ou mediante provocação, 
procedimento administrativo para apuração de 
infração funcional de seus subordinados; zelar pela 
distribuição proporcional e equilibrada de trabalhos 
de forma transparente; fiscalizar atrasos 
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visando ao intercâmbio de conhecimentos, bem 
como à obtenção e à integração de informações 
relativas às matérias de sua competência; 
desempenhar outras atividades peculiares ao cargo, 
de iniciativa própria ou de ordem superior. 
 

injustificados na execução de atividades a cargo 
dos Advogados e demais servidores lotados na 
Advocacia; impor penalidades aos seus 
subordinados, nos limites deste Regulamento 
Administrativo; opinar previamente sobre a 
conveniência da cessão de Advogados para órgãos 
da Administração Pública, ou da sua nomeação ou 
designação para cargos em comissão ou funções de 
confiança iguais ou inferiores à FC-04; dirimir 
eventuais dúvidas sobre a pertinência das 
solicitações encaminhadas à Advocacia do Senado 
Federal; relacionar-se oficialmente com órgãos ou 
entidades visando ao intercâmbio de 
conhecimentos, bem como à obtenção e à 
integração de informações relativas às matérias de 
sua competência; desempenhar outras atividades 
peculiares ao cargo, de iniciativa própria ou de 
ordem superior. 

Parágrafo único. A função comissionada de 
Advogado-Geral será preenchida por servidor 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil 
integrante de uma das categorias de consultoria e 
assessoramento de nível superior previstas neste 
Regulamento. 

Parágrafo único. As funções de confiança de 
Advogado-Geral e Advogado-Geral Adjunto são 
privativas de servidores da categoria de Advogado 
do Senado Federal. 

Art. 573. Ao Diretor da Secretaria de Controle 
Interno compete prestar assistência na área de sua 
especialidade à Comissão Diretora e às unidades do 
Senado Federal; dirigir, em grau superior, as 
atribuições de competência da Secretaria de 
Controle Interno; orientar a pré-qualificação e 
seleção dos servidores do órgão; observar e fazer 
observar, no âmbito da Secretaria de Controle 
Interno, as determinações da Comissão Diretora, do 
Presidente e do Primeiro-Secretário; designar ou 
dispensar servidores para o preenchimento de 
funções comissionadas do órgão, observado o 
quantitativo fixado no Anexo I; propor ao Conselho 
de Gestão a lotação necessária para o 
funcionamento das unidades que integram a 
Secretaria de Controle Interno; decidir sobre 
problemas administrativos dos servidores 
subordinados, aplicar ou solicitar a aplicação de 
penalidades à autoridade competente, de acordo 
com o estabelecido no Regulamento 
Administrativo; e desempenhar outras atividades 
peculiares à função, de iniciativa própria ou de 
ordem superior. 

Art. 134. Ao Controlador-Geral compete prestar 
assistência na área de sua especialidade à Comissão 
Diretora e às unidades do Senado Federal; dirigir, 
em grau superior, as atribuições de competência da 
Controladoria; orientar a seleção dos servidores do 
órgão; observar e fazer observar, no âmbito da 
Controladoria, as determinações da Comissão 
Diretora, do Presidente, do Primeiro-Secretário e 
do Conselho de Administração; designar ou 
dispensar servidores para o preenchimento de 
funções de confiança do órgão, observado o 
quantitativo fixado no Anexo I; propor ao Conselho 
de Administração a lotação necessária para o 
funcionamento das unidades que integram a 
Controladoria; decidir sobre problemas 
administrativos dos servidores subordinados, 
aplicar ou solicitar a aplicação de penalidades à 
autoridade competente, de acordo com o 
estabelecido no Regulamento Administrativo; e 
desempenhar outras atividades peculiares à função, 
de iniciativa própria ou de ordem superior. 

 § 1º O Controlador-Geral, ao tomar conhecimento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela dará 
ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena 
de responsabilidade solidária, e à Comissão 
Diretora, conforme expressa exigência do artigo 
74, § 1º, da Constituição Federal. 

 § 2º O Controlador-Geral apresentará à Comissão 
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Diretora e à Comissão Permanente da Casa que 
detiver a competência regimental de fiscalização e 
o controle dos atos do Poder Executivo relatórios 
semestrais das suas atividades, que deverão ser 
postos à disposição de todos os Senadores. 

 § 3º O Controlador-Geral exercerá a função pelo 
período de dois anos, podendo ser reconduzido por 
igual período, observado ainda que: 

 I) o dirigente será indicado pelo Presidente do 
Senado Federal e submetido à aprovação pelo 
Plenário do Senado em até 30 dias da publicação da 
indicação, após sabatina pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania; 

 II) sua exoneração somente ocorrerá por ato 
motivado da Comissão Diretora que demonstre 
justo motivo para a medida. 

Art. 574. Aos Secretários-Gerais da Mesa 
Adjuntos, ao Secretário-Geral de Administração 
Adjunto, ao Consultor-Geral Legislativo Adjunto, 
ao Consultor-Geral de Orçamentos Adjunto, ao 
Advogado-Geral Adjunto e ao Diretor da 
Controladoria do Senado Federal Adjunto compete 
auxiliar os titulares na execução das atividades de 
competência dos respectivos órgãos e substituí-los 
em seus afastamentos, faltas e impedimentos, 
podendo receber, do titular do órgão, delegações de 
competências ou atribuições específicas. 

Art. 135. Aos Secretários-Gerais da Mesa 
Adjuntos, ao Secretário-Geral de Administração 
Adjunto, ao Consultor-Geral Legislativo Adjunto, 
ao Consultor-Geral de Orçamentos Adjunto, ao 
Advogado-Geral Adjunto e ao Controlador-Geral 
Adjunto compete auxiliar os titulares na execução 
das atividades de competência dos respectivos 
órgãos e substituí-los em seus afastamentos, faltas 
e impedimentos, podendo receber, do titular do 
órgão, delegações de competências ou atribuições 
específicas 

Art. 575. Aos Chefes de Departamento compete 
planejar, supervisionar, coordenar e controlar a 
execução das atividades compreendidas nas 
competências de suas respectivas unidades; orientar 
os trabalhos de cada unidade subordinada, no 
sentido de manter a dinâmica e a eficiência das 
atividades; observar e fazer observar, no âmbito de 
suas respectivas unidades administrativas, as 
disposições de seus superiores imediatos, da 
Comissão Diretora, do Presidente, do Primeiro-
Secretário e do Secretário-Geral de Administração; 

Art. 136. Aos Chefes de Departamento compete 
planejar, supervisionar, coordenar e controlar a 
execução das atividades compreendidas nas 
competências de suas respectivas unidades; orientar 
os trabalhos de cada unidade subordinada, no 
sentido de manter a dinâmica e a eficiência das 
atividades; observar e fazer observar, no âmbito de 
suas respectivas unidades administrativas, as 
disposições de seus superiores imediatos, da 
Comissão Diretora, do Presidente, do Primeiro-
Secretário, do Conselho de Administração e do 
Secretário Geral de Administração; 

Art. 576. Aos Gestores de Núcleo Temático da 
Consultoria Legislativa compete exercer a gestão 
técnica do Núcleo Temático sob sua 
responsabilidade; receber as solicitações de 
trabalho encaminhadas à Consultoria Legislativa, 
verificar sua adequação e clareza e, quando 
pertinente, propor ao solicitante mudança ou 
cancelamento da solicitação; proporcionar o 
equilíbrio na distribuição da carga de trabalho entre 
os Consultores nas áreas de especialização; 
acompanhar a realização dos trabalhos e controlar 
seu encaminhamento aos demandantes nos prazos 
fixados; propor aos autores ou revisores dos 
trabalhos as modificações julgadas necessárias a 
sua adequação às demandas; proceder ao 

Art. 137. Suprimido. 
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cancelamento das solicitações de trabalho, quando 
necessário; divulgar internamente relatórios 
periódicos da distribuição e produção de trabalhos; 
estimular e facilitar a prática interna de tratamento 
integrado e multidisciplinar dos assuntos 
submetidos à Consultoria Legislativa; promover o 
contínuo aperfeiçoamento dos instrumentos 
gerenciais, dos métodos operacionais e da 
qualidade dos trabalhos, conforme Programa Anual 
de Trabalho; acompanhar e controlar a 
disponibilidade de recursos humanos por área de 
especialização; propor ao Consultor-Geral 
Legislativo a instauração de procedimento 
administrativo para apuração de infração funcional; 
exercer outras atividades que lhe sejam confiadas 
pelo Consultor-Geral Legislativo. 
Parágrafo único. A função comissionada de Gestor 
de Núcleo Temático da Consultoria Legislativa 
será preenchida por servidor da categoria de 
Consultor Legislativo. 

 

Art. 577. Aos Gestores de Núcleo Temático da 
Consultoria de Orçamentos compete exercer a 
gestão técnica do Núcleo Temático sob sua 
responsabilidade; receber as solicitações de 
trabalho encaminhadas à Consultoria de 
Orçamentos, verificar sua adequação e clareza e, 
quando pertinente, propor ao solicitante mudança 
ou cancelamento da solicitação; distribuir os 
trabalhos e proporcionar o equilíbrio na 
distribuição da carga de trabalho; acompanhar a 
realização dos trabalhos e controlar seu 
encaminhamento aos demandantes nos prazos 
fixados; efetuar revisão qualitativa dos trabalhos 
realizados pelo Núcleo Temático em regime de co-
responsabilidade técnica; propor aos autores ou 
revisores dos trabalhos modificações necessárias a 
sua adequação às demandas; proceder ao 
cancelamento das solicitações de trabalho, quando 
necessário; divulgar internamente relatórios 
periódicos da distribuição e produção de trabalhos; 
estimular e facilitar a prática interna de tratamento 
integrado e multidisciplinar dos assuntos 
submetidos à Consultoria Legislativa; promover o 
contínuo aperfeiçoamento dos instrumentos 
gerenciais, dos métodos operacionais e da 
qualidade dos trabalhos, conforme Programa Anual 
de Trabalho; acompanhar e controlar a 
disponibilidade de recursos humanos; propor ao 
Consultor-Geral de Orçamentos a instauração de 
procedimento administrativo para apuração de 
infração funcional; exercer outras atividades 
peculiares à função de iniciativa própria ou que lhe 
sejam confiadas pelo Consultor-Geral de 
Orçamentos. 
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Parágrafo único. A função comissionada de Gestor 
de Núcleo Temático da Consultoria de Orçamentos 
é privativa dos servidores ocupantes do cargo 
efetivo de Consultor de Orçamentos. 

 

Art. 578. Ao Gestor do Centro de Estudos da 
Consultoria do Senado Federal compete planejar, 
supervisionar, coordenar e controlar a execução das 
atividades de competência do órgão e de suas 
unidades administrativas e servidores; relacionar-se 
oficialmente com órgãos ou entidades visando ao 
intercâmbio de conhecimentos, bem como à 
obtenção e à integração de informações relativas às 
matérias de sua competência; desempenhar outras 
atividades peculiares à função, de iniciativa própria 
ou de ordem superior. 

 

Parágrafo único. A função comissionada de Gestor 
do Centro de Estudos da Consultoria do Senado 
Federal será preenchida por servidores das 
categorias de Consultor Legislativo e Consultor de 
Orçamentos. 

 

Art. 579. Ao Assessor Técnico compete atividades 
de assessoramento técnico, sob orientação do titular 
da unidade a que estiver vinculado, consistindo no 
exame de processos, problemas e assuntos 
administrativos, financeiros, econômicos e 
jurídicos de interesse do órgão e do Senado Federal 
como um todo; atuar na proposição de medidas e 
execução de tarefas tendentes a aumentar a 
eficiência e a eficácia dos serviços; e desempenhar 
outras atividades peculiares ao cargo, que lhe sejam 
designadas por autoridade superior. 

Art. 138. Ao Assessor Técnico compete atividades 
de assessoramento técnico, sob orientação do titular 
da unidade a que estiver vinculado, consistindo no 
exame de processos, problemas e assuntos 
administrativos, financeiros, econômicos e 
jurídicos de interesse do órgão e do Senado Federal 
como um todo; atuar na proposição de medidas e 
execução de tarefas tendentes a aumentar a 
eficiência e a eficácia dos serviços; e desempenhar 
outras atividades peculiares à função, que lhe sejam 
designadas por autoridade superior. 

Art. 580. Ao Assessor Administrativo compete 
atividades de assessoramento administrativo, sob 
orientação do titular da unidade a que estiver 
vinculado, consistindo no tratamento de processos, 
problemas e assuntos administrativos e financeiros 
de interesse do órgão e do Senado Federal como 
um todo; atuar na proposição de medidas e 
execução de tarefas tendentes a aumentar a 
eficiência e a eficácia dos serviços; e desempenhar 
outras atividades peculiares ao cargo, que lhe sejam 
designadas por autoridade superior. 

 

Art. 581. Aos Coordenadores compete planejar, 
supervisionar, coordenar e controlar a execução das 
atividades compreendidas nas competências de 
suas respectivas unidades; orientar os trabalhos de 
cada unidade subordinada, no sentido de manter a 
dinâmica e a eficiência das atividades; observar e 
fazer observar, no âmbito de suas respectivas 
unidades administrativas, as disposições de seus 
superiores imediatos, da Comissão Diretora, do 
Presidente, do Primeiro-Secretário e do Secretário-
Geral de Administração; 
 

Art. 139. Aos Coordenadores compete planejar, 
supervisionar, coordenar e controlar a execução das 
atividades compreendidas nas competências de 
suas respectivas unidades; orientar os trabalhos de 
cada unidade subordinada, no sentido de manter a 
dinâmica e a eficiência das atividades; observar e 
fazer observar, no âmbito de suas respectivas 
unidades administrativas, as disposições de seus 
superiores imediatos, da Comissão Diretora, do 
Presidente, do Primeiro-Secretário, do Conselho de 
Administração e do Secretário Geral de 
Administração; 
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Art. 582. Aos Chefes de Serviço e Encarregados de 
Turno compete planejar, supervisionar, coordenar e 
controlar a execução das tarefas decorrentes do 
exercício das competências do respectivo Serviço; 
manter informado o superior imediato sobre as 
atividades da unidade; observar e fazer observar as 
disposições de seus superiores imediatos, da 
Comissão Diretora, do Presidente, do Primeiro-
Secretário, do Secretário-Geral de Administração e 
do Secretário-Geral da Mesa, em relação aos 
órgãos a ele vinculados. 

Art. 140. Aos Chefes de Serviço compete planejar, 
supervisionar, coordenar e controlar a execução das 
tarefas decorrentes do exercício das competências 
do respectivo Serviço; manter informado o superior 
imediato sobre as atividades da unidade; observar e 
fazer observar as disposições de seus superiores 
imediatos, da Comissão Diretora, do Presidente, do 
Primeiro-Secretário, do Conselho de Administração 
e do Secretário Geral de Administração; 

Art. 583. Ao Assistente Técnico compete 
atividades relacionadas ao desenvolvimento das 
atividades do órgão a que estiver vinculado, sob 
orientação do titular da unidade, incluindo a análise 
de dados e processos de média complexidade, 
redação de minutas e conferência de informações a 
serem submetidas à autoridade superior. 

Art. 141. Ao Assistente Técnico compete 
atividades relacionadas ao desenvolvimento das 
atividades do órgão a que estiver vinculado, sob 
orientação do titular da unidade, incluindo a análise 
de dados e processos, redação de minutas e 
conferência de informações a serem submetidas à 
autoridade superior. 

Art. 584. Ao Secretário de Comissão compete 
submeter ao despacho dos Presidentes das 
Comissões as proposições e os documentos 
recebidos; receber, processar e encaminhar, aos 
respectivos relatores, matérias e emendas; 
organizar a pauta de reuniões; preparar e 
encaminhar convocação; preparar a 
correspondência e as atas das reuniões; controlar os 
prazos das proposições em tramitação nas 
Comissões; prestar as informações necessárias aos 
membros das Comissões, imprensa e outros órgãos 
interessados; fiscalizar a execução das tarefas 
compreendidas nas linhas de sua competência 
administrativa; manter informado o chefe a que 
estiver subordinado sobre as atividades 
desenvolvidas; decidir sobre problemas 
administrativos dos servidores imediatamente 
subordinados; assistir os Presidentes e demais 
membros das Comissões nas reuniões plenárias dos 
órgãos ou a qualquer momento que for solicitado; e 
desempenhar atividades peculiares à função, de 
iniciativa própria ou de ordem superior. 

Art. 142. Ao Secretário de Comissão compete 
submeter ao despacho do respectivo Presidente as 
proposições e os documentos recebidos; receber, 
processar e encaminhar, aos respectivos relatores, 
matérias e emendas; organizar a pauta de reuniões, 
sob orientação do Presidente da Comissão; preparar 
e encaminhar convocação; preparar a 
correspondência e as atas das reuniões; controlar os 
prazos das proposições em tramitação nas 
Comissões; prestar as informações a Senadores e 
Senadoras, divulgar por meio da rede mundial de 
computadores informações sobre as atividades da 
Comissão; fiscalizar a execução das tarefas 
compreendidas nas linhas de sua competência 
administrativa; manter informado o chefe a que 
estiver subordinado sobre as atividades 
desenvolvidas; decidir sobre problemas 
administrativos dos servidores imediatamente 
subordinados; assistir ao respectivo Presidente e 
demais membros da Comissão durante as reuniões 
ou a qualquer momento que for solicitado e 
desempenhar outras atividades correlatas. 

Art. 585. Aos Chefes de Gabinete Parlamentar 
compete dirigir, controlar e coordenar as atividades 
administrativas e sociais do respectivo gabinete; e 
desempenhar outras atividades peculiares à função. 
 

Art. 143. Aos Chefes de Gabinete parlamentar 
compete planejar, supervisionar, coordenar, dirigir 
e orientar a execução das atividades de assessoria, 
de assistência e de apoio ao exercício do mandato 
parlamentar, compreendendo as atividades 
legislativas, administrativas, recursos humanos, 
operacional, estratégicas e de divulgação; e 
desempenhar outras atividades peculiares à função. 

 Parágrafo único. Se não preenchida a função de 
que trata o caput, o Senador titular do gabinete 
poderá delegar suas atribuições a um dos ocupantes 
do cargo em comissão de Assessor, símbolo SF02, 
lotados no respectivo Gabinete. 

Art. 586. Aos Chefes de Gabinete Administrativo  
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compete dirigir, controlar e coordenar as atividades 
administrativas do respectivo departamento; e 
desempenhar outras atividades peculiares à função. 
Art. 587. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Chefe de Gabinete da Presidência compete dirigir, 
controlar e coordenar as atividades administrativas 
do gabinete e de representação de seu titular e 
desempenhar outras atividades, por determinação 
do Presidente. 

Art. 144. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Chefe de Gabinete da Presidência compete dirigir, 
controlar e coordenar as atividades administrativas 
e sociais do gabinete e desempenhar outras 
atividades peculiares à função. 

Art. 588. Aos ocupantes dos cargos em comissão 
de Assessor Técnico da Presidência, de Assessor de 
Relações Internacionais e Cerimonial da 
Presidência e de Assessor de Imprensa da 
Presidência compete planejar, supervisionar, 
coordenar e controlar a execução das atividades de 
assessoramento previstas no âmbito de suas 
respectivas competências à Presidência do Senado 
Federal ou, por designação desta, a outro órgão ou 
autoridade da Casa. 

Art. 145. Aos ocupantes dos cargos em comissão 
de Assessor Especial, de Relações Internacionais, e 
de Chefe de Cerimonial da Presidência do Senado 
Federal compete planejar, supervisionar, coordenar 
e controlar a execução das atividades de 
assessoramento previstas no âmbito de suas 
respectivas atribuições. 

Art. 589. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar compete prestar assistência 
ao gabinete em matérias parlamentares e 
administrativas; organizar e controlar a 
correspondência da base política do titular do 
gabinete e executar trabalhos de conferência e 
registro; analisar documentos e expedientes, 
pesquisar informações, elaborar respostas e emitir 
notas técnicas sobre assuntos de interesse do 
gabinete; examinar questões que lhe sejam 
submetidas, apresentando e sugerindo 
providências. 

Art. 146. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar compete prestar assistência 
ao gabinete em matérias parlamentares e 
administrativas; organizar e controlar a 
correspondência da base política do titular do 
gabinete e executar trabalhos de conferência e 
registro; analisar documentos e expedientes, 
pesquisar informações, elaborar respostas e emitir 
notas técnicas sobre assuntos de interesse do 
gabinete; examinar questões que lhe sejam 
submetidas, apresentando e sugerindo 
providências. 

 Parágrafo único. Ao ocupante do cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar será exigido 
diploma de conclusão de curso de graduação em 
nível superior. 

Art. 590. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Secretário Parlamentar compete executar as tarefas 
de apoio administrativo ao titular do gabinete; 
preparar e expedir sua correspondência; atender as 
partes que solicitam audiência; executar trabalhos 
de digitação; realizar pesquisas; acompanhar, junto 
às repartições públicas, assuntos de interesse do 
parlamentar; e desempenhar outras atividades 
peculiares ao cargo. 

Art. 147. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Secretário Parlamentar compete executar as tarefas 
de apoio administrativo ao titular do gabinete; 
preparar e expedir sua correspondência; atender as 
partes que solicitam audiência; executar trabalhos 
de digitação; realizar pesquisas; acompanhar, junto 
às repartições públicas, assuntos de interesse do 
parlamentar; e desempenhar outras atividades 
peculiares ao cargo. 

Art. 591. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Assistente Parlamentar compete desempenhar as 
atividades de apoio determinadas pelo titular do 
gabinete. 

Art. 148. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Assistente Parlamentar compete desempenhar as 
atividades de apoio determinadas pelo titular do 
gabinete. 

Art. 592. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Motorista compete a condução de veículo utilizado 
no transporte oficial dos senadores, inclusive a 
assistência no embarque e desembarque de 
passageiros; manter o veículo abastecido e asseado, 

Art. 149. Ao ocupante do cargo em comissão de 
Motorista compete a condução de veículo utilizado 
no transporte oficial dos senadores, inclusive a 
assistência no embarque e desembarque de 
passageiros; manter o veículo abastecido e asseado, 
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providenciando para que esteja sempre em perfeito 
estado de conservação e funcionamento; comunicar 
à Coordenação de Transportes e à chefia de 
gabinete respectiva a ocorrência de fatos ou avarias 
relativas ao veículo sob sua responsabilidade; e 
executar outras tarefas correlatas. 

providenciando para que esteja sempre em perfeito 
estado de conservação e funcionamento; comunicar 
à Coordenação de Transportes e à respectiva chefia 
de gabinete a ocorrência de fatos ou avarias 
relativas ao veículo sob sua responsabilidade. 

Parágrafo único. Observado o disposto na Lei nº 
8.112, de 1990, a investidura no cargo em comissão 
de Motorista fica sujeita ao atendimento aos 
seguintes requisitos mínimos: 

Parágrafo único. Observado o disposto na Lei nº 
8.112, de 1990, a investidura no cargo em comissão 
de Motorista fica sujeita ao atendimento dos 
seguintes requisitos mínimos: 

I – idade mínima de 21 anos e máxima de 65 anos; I – idade mínima de 21 anos e máxima de 65 anos. 
II – apresentação de diploma de conclusão do 1º 
grau; 

II – apresentação de diploma de conclusão do 
ensino fundamental. 

III – apresentação de Carteira Nacional de 
Habilitação, categoria “B”, dentro do prazo de 
validade. 

III – apresentação de Carteira Nacional de 
Habilitação, categoria “B”, dentro do prazo de 
validade. 

Capítulo II Capítulo II 
Das Atribuições dos Titulares de Cargo de 

Provimento Efetivo 
Das Atribuições dos Titulares de Cargo de 

Provimento Efetivo 
Art. 593. Ao Consultor Legislativo, Área de 
Consultoria e Assessoramento, Especialidade 
Assessoramento Legislativo, compete atividades de 
consultoria e assessoramento de nível superior, 
consistindo na prestação de consultoria e 
assessoramento técnico à Comissão Diretora, à 
Mesa, às Comissões e aos senadores no 
desempenho, no âmbito do Congresso Nacional, 
das suas funções legislativa, parlamentar e 
fiscalizadora; na elaboração e divulgação de 
estudos técnicos opinativos sobre matérias de 
interesse institucional do Senado Federal e do 
Congresso Nacional; a preparação, por solicitação 
dos senadores, de minutas de proposições, de 
pronunciamentos e de relatórios e na prestação de 
esclarecimentos técnicos atinentes ao exercício das 
funções constitucionais do Senado Federal. 
 

Art. 150. Ao Consultor Legislativo, Área de 
Consultoria e Assessoramento, Especialidade 
Assessoramento Legislativo, compete atividades de 
consultoria e assessoramento de nível superior, 
consistindo na prestação de consultoria e 
assessoramento técnico à Comissão Diretora, à 
Mesa, às Comissões e aos Senadores no 
desempenho, no âmbito do Congresso Nacional, 
das suas funções legislativa, parlamentar e 
fiscalizadora; a preparação, por solicitação dos 
senadores, de minutas de proposições, de 
pronunciamentos e de relatórios e na prestação de 
esclarecimentos técnicos atinentes ao exercício das 
funções constitucionais do Senado Federal; na 
elaboração e divulgação de estudos técnicos, 
quando solicitado, sobre matérias de interesse 
institucional do Senado Federal e do Congresso 
Nacional; na coordenação de trabalhos e atividades 
de sua área de atuação; 

Parágrafo único. Os Consultores Legislativos terão 
exercício exclusivamente na Consultoria 
Legislativa, exceto quando cedidos ou designados 
para exercer cargo em comissão ou função 
comissionada em órgãos da Administração Pública, 
ouvido o Consultor-Geral Legislativo quanto à 
conveniência da designação ou cessão. 

Parágrafo único. Os Consultores Legislativos terão 
exercício exclusivamente na Consultoria 
Legislativa, exceto quando cedidos ou designados 
para exercer cargo em comissão ou função de 
confiança em órgãos da Administração Pública, 
ouvido o Consultor-Geral Legislativo quanto à 
conveniência da designação ou cessão. 

Art. 594. Ao Consultor de Orçamentos, Área de 
Consultoria e Assessoramento, Especialidade 
Assessoramento em Orçamentos, compete 
atividades de consultoria e assessoramento de nível 
superior, consistindo na prestação de consultoria e 
assessoramento em planos e orçamentos públicos à 
Comissão Mista Permanente de que trata o § 1º do 
artigo 166 da Constituição Federal, à Mesa, às 

Art. 151. Ao Consultor Legislativo da Área de 
Consultoria e Assessoramento em Orçamentos, 
Especialidade Assessoramento em Orçamentos, 
compete atividades de consultoria e assessoramento 
de nível superior, consistindo na prestação de 
consultoria e assessoramento em direito financeiro, 
planos, orçamentos públicos, fiscalização e 
controle à Comissão Mista Permanente de que trata 
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demais Comissões e aos senadores no desempenho, 
no âmbito do Congresso Nacional, das suas 
funções legislativa, parlamentar e fiscalizadora; na 
elaboração e divulgação de estudos técnicos 
opinativos sobre elaboração, execução, 
acompanhamento e fiscalização de planos e 
orçamentos públicos, quando do interesse 
institucional do Senado Federal e do Congresso 
Nacional; na preparação, por solicitação dos 
congressistas, de minutas de proposições e de 
relatórios sobre planos e orçamentos públicos, e na 
prestação de esclarecimentos técnicos atinentes ao 
exercício das funções constitucionais do Senado 
Federal e do Congresso Nacional, em matéria de 
planos e orçamentos públicos. 
 

o § 1º do artigo 166 da Constituição Federal, à 
Mesa, às demais Comissões e aos senadores no 
desempenho, no âmbito do Congresso Nacional, 
das suas funções legislativa, parlamentar e 
fiscalizadora; na coordenação de trabalhos e 
atividades de sua área de atuação; na elaboração e 
divulgação de estudos técnicos sobre elaboração, 
execução, acompanhamento e fiscalização de 
planos e orçamentos públicos, quando solicitado e 
do interesse institucional do Senado Federal e do 
Congresso Nacional; na preparação, por solicitação 
dos senadores e membros da Comissão Mista 
Permanente de que trata o § 1º do artigo 166 da 
Constituição Federal, de minutas de proposições e 
de relatórios sobre planos, orçamentos públicos, 
fiscalização e controle; na prestação de 
esclarecimentos técnicos atinentes ao exercício das 
funções constitucionais do Senado Federal e do 
Congresso Nacional, em matéria de planos, 
orçamentos públicos e fiscalização e controle; e na 
proposição ao Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle das medidas necessárias à 
obtenção e integração das informações 
imprescindíveis à realização de suas atribuições. 

Parágrafo único. Os Consultores de Orçamentos 
terão exercício exclusivamente na Consultoria de 
Orçamentos, exceto quando cedidos ou designados 
para exercer cargo em comissão ou função 
comissionada em órgãos da Administração Pública, 
ouvido o Consultor-Geral de Orçamentos quanto à 
conveniência da designação ou cessão. 
 

Parágrafo único. Os Consultores Legislativos da 
Área de Consultoria e Assessoramento em 
Orçamentos, Especialidade Assessoramento em 
Orçamentos, terão exercício exclusivamente na 
Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e 
Controle, exceto quando cedidos ou designados 
para exercer cargo em comissão ou função de 
confiança em órgãos da Administração Pública, 
ouvido o Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle quanto à conveniência da 
designação ou cessão. 

Art. 595. Ao Advogado do Senado Federal 
compete atividades de consultoria e assessoramento 
de nível superior, consistindo na execução de 
estudos técnicos opinativos sobre matérias jurídicas 
de interesse institucional da Casa e de competência 
de sua Advocacia; na preparação de informação em 
mandados de segurança e ações de controle 
concentrado de constitucionalidade e em outros 
procedimentos judiciais referentes ao Senado 
Federal ou de interesse deste, diretamente ou por 
intermédio da Advocacia-Geral da União, na forma 
da lei; na atuação, sob orientação do titular da 
Advocacia do Senado Federal, na representação 
judicial e extrajudicial da Instituição; e na execução 
outras tarefas correlatas. 
 

Art. 152. Ao Advogado do Senado Federal 
competem atividades de consultoria e 
assessoramento de nível superior, consistindo na 
execução de estudos técnicos, quando solicitado, 
sobre matérias jurídicas de interesse institucional 
da Casa e de competência da Advocacia; de 
coordenação de grupos ou equipes de trabalho nas 
suas áreas de atuação, de preparação de informação 
e atuação direta em juízo, conforme o caso, em 
mandados de segurança e ações de controle 
concentrado de constitucionalidade e em outros 
processos judiciais referentes ao Senado Federal ou 
de interesse deste, diretamente ou por intermédio 
da Advocacia-Geral da União, na forma da lei; na 
atuação, sob orientação do titular da Advocacia do 
Senado Federal, na representação judicial e 
extrajudicial da Instituição, na forma da lei; e na 
execução de outras tarefas correlatas, observado o 
disposto nos artigos 6° e 7° da Lei no 8.906, de 4 de 
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julho de 1994. 
Parágrafo único. Os Advogados do Senado Federal 
terão exercício exclusivamente na Advocacia do 
Senado Federal, exceto quando cedidos ou 
designados para exercer cargo em comissão ou 
função comissionada em órgãos da Administração 
Pública, ouvido o Advogado-Geral quanto à 
conveniência da designação ou cessão. 

Parágrafo único. Os Advogados do Senado Federal 
terão exercício exclusivamente na Advocacia do 
Senado Federal, exceto quando cedidos ou 
designados para exercer cargo em comissão ou 
função de confiança em órgãos da Administração 
Pública, ouvido o Advogado-Geral quanto à 
conveniência da designação ou cessão. 

Art. 596. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Processo Legislativo, compete atividades de nível 
superior, de natureza pouco repetitiva, envolvendo 
supervisão, coordenação, orientação e execução de 
trabalhos legislativos; estudos e assistência técnica 
na formulação e análise de proposições e outros 
documentos parlamentares, bem assim de trabalhos 
de análise, pesquisa e recuperação da informação 
instrutiva do processo legislativo. 
 

Art. 153. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Processo Legislativo, compete atividades de nível 
superior, envolvendo supervisão, coordenação, 
orientação e execução de trabalhos legislativos; na 
elaboração e divulgação de estudos técnicos, 
quando solicitado, sobre matérias de interesse 
institucional do Senado Federal; estudos e 
assistência técnica na formulação e análise de 
proposições e outros documentos parlamentares, 
bem assim de trabalhos de análise, pesquisa e 
recuperação da informação instrutiva do processo 
legislativo; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 597. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Orçamento Público, compete atividades de 
supervisão, programação, coordenação ou execução 
especializada, em grau de maior complexidade, 
referentes a estudos e projetos de pesquisa e análise 
econômicas nacionais e internacionais, sobre 
comércio, indústria, finanças, estrutura patrimonial 
e investimentos nacionais e estrangeiros. 
 

Art. 154. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Orçamento Público, compete atividades de 
supervisão, programação, coordenação ou execução 
especializada, em grau de maior complexidade, 
referentes a estudos e projetos de pesquisa e análise 
econômicas nacionais e internacionais, sobre 
comércio, indústria, finanças, estrutura patrimonial 
e investimentos nacionais e estrangeiros; e na 
elaboração e divulgação de estudos técnicos, 
quando solicitado, sobre matérias de interesse 
institucional do Senado Federal; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 598. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Taquigrafia, compete atividades de nível superior, 
de natureza pouco repetitiva, envolvendo 
supervisão, coordenação, orientação e execução 
dos trabalhos de gravação, registro taquigráfico, 
interpretação, revisão e redação final de debates e 
pronunciamentos, bem assim o planejamento da 
elaboração dos originais para publicação no órgão 
oficial. 

Art. 155. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Taquigrafia, compete atividades de nível superior, 
de natureza pouco repetitiva, envolvendo 
supervisão, coordenação, orientação e execução 
dos trabalhos de gravação, registro taquigráfico, 
interpretação, revisão e redação final de debates e 
pronunciamentos, bem assim o planejamento da 
elaboração dos originais para publicação no órgão 
oficial; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 599. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico Administrativo, Especialidade 
Arquivologia, compete atividades de nível superior 
relacionadas a planejamento, supervisão, 
orientação, acompanhamento e execução 
especializada, em graus de maior ou menor 
complexidade, das atividades arquivísticas das 
funções administrativa e legislativa, e execução de 
outras atividades correlatas. 

Art. 156. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico Administrativo, Especialidade 
Arquivologia, compete atividades de nível superior 
relacionadas a planejamento, supervisão, 
orientação, acompanhamento e execução 
especializada, em graus de maior ou menor 
complexidade, das atividades arquivísticas das 
funções administrativa e legislativa, e execução de 
outras atividades correlatas. 

Art. 600. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio Art. 157. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
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Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Biblioteconomia, compete atividades de 
supervisão, coordenação, programação ou execução 
especializada, em graus de maior e mediana 
complexidade, referentes a trabalhos de pesquisa, 
estudo e registro bibliográfico de documentos e 
informações culturais. 

Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Biblioteconomia, compete atividades de 
supervisão, coordenação, programação ou execução 
especializada, em graus de maior e mediana 
complexidade, referentes a trabalhos de pesquisa, 
estudo e registro bibliográfico de documentos e 
informações culturais; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 601. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Tradução e Interpretação, copmpete atividades de 
tradução, interpretação e versão de documentos 
legislativos e administrativos de interesse do 
Senado Federal; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 158. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Tradução e Interpretação, compete atividades de 
tradução, interpretação e versão de documentos 
legislativos e administrativos de interesse do 
Senado Federal; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 602. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico-Administrativo, Especialidade 
Administração, compete atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução 
especializada, em graus de maior e mediana 
complexidade, referentes a estudos, pesquisas, 
análises e projetos sobre administração em geral e 
organização e métodos. 
 

Art. 159. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico-Administrativo, Especialidade 
Administração, compete atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução 
especializada, em graus de maior e mediana 
complexidade, referentes a estudos, pesquisas, 
análises e projetos sobre administração em geral e 
organização e métodos; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 603. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico-Administrativo, Especialidade Análise de 
Custo, compete atividades de análise de custo. 
 

Art. 160. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico-Administrativo, Especialidade Análise de 
Custo, compete atividades referentes a estudos, 
pesquisas, análises e projetos sobre custos em geral 
e organização e método; e executar outras tarefas 
correlatas.. 

Art. 604. Ao Analista Legislativo, Área de 
Controle Interno, Especialidade Contabilidade, 
compete atividades de supervisão, programação, 
coordenação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, referentes a trabalhos de 
administração financeira e patrimonial, 
contabilidade e auditoria, compreendendo análise e 
perícia contábeis. 
 

Art. 161. Ao Analista Legislativo, Área de 
Controle Interno, Especialidade Contabilidade, 
compete atividades de supervisão, programação, 
coordenação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, referentes a trabalhos de 
administração financeira e patrimonial, 
contabilidade e auditoria, compreendendo análise e 
perícia contábeis; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 605. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Medicina, 
compete atividades de supervisão, programação, 
coordenação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, referentes a trabalhos de 
defesa e proteção à saúde individual ou coletiva, 
incluindo medidas de profilaxia e terapêutica, e 
perícia. 

Art. 162. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Medicina, 
compete atividades de supervisão, programação, 
coordenação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, referentes a trabalhos de 
defesa e proteção à saúde individual ou coletiva, 
incluindo medidas de profilaxia e terapêutica; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 606. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Odontologia, 
compete atividades de supervisão, programação, 
coordenação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, referentes a estudos e 
trabalhos relativos à assistência buco-dentária, e 

Art. 163. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Odontologia, 
compete atividades de supervisão, programação, 
coordenação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, referentes a estudos e 
trabalhos relativos à assistência buco-dentária; e 
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perícia. executar outras tarefas correlatas. 
Art. 607. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Farmácia, 
compete atividades de supervisão, coordenação ou 
execução especializada, em grau de maior e média 
complexidade, referentes aos trabalhos e estudos 
relativos à análise clínica. 
 

Art. 164. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Farmácia, 
compete atividades de supervisão, coordenação ou 
execução especializada, em grau de maior e média 
complexidade, referentes aos trabalhos e estudos 
relativos à análise clínica; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 608. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Psicologia, 
compete atividades de supervisão, coordenação, 
programação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, referentes a estudos sobre 
o comportamento humano e a dinâmica da 
personalidade, envolvendo diagnóstico psicológico, 
orientação psicopedagógica e solução dos 
problemas de ajustamento do ser humano, e perícia. 
 

Art. 165. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Psicologia, 
compete atividades de supervisão, coordenação, 
programação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, referentes a estudos sobre 
o comportamento humano e a dinâmica da 
personalidade, envolvendo diagnóstico psicológico, 
orientação psicopedagógica e solução dos 
problemas de ajustamento do ser humano; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 609. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Assistência 
Social, compete atividades de supervisão, 
coordenação, programação ou execução 
especializada, referentes a trabalhos relacionados 
com o desenvolvimento, diagnóstico e tratamento 
da comunidade, em seus aspectos sociais, e perícia. 
 

Art. 166. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Assistência 
Social, compete atividades de supervisão, 
coordenação, programação ou execução 
especializada, referentes a trabalhos relacionados 
com o desenvolvimento, diagnóstico e tratamento 
da comunidade, em seus aspectos sociais; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 610. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Enfermagem, 
compete atividades de supervisão, coordenação, 
programação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade referentes a trabalhos 
relativos à observação, ao cuidado, à educação 
sanitária dos doentes, gestantes e acidentados, ao 
cumprimento das prescrições médicas e aplicação 
de medidas destinadas à prevenção de doenças, e 
perícia. 

Art. 167. Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Enfermagem, 
compete atividades de supervisão, coordenação, 
programação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade referente a trabalhos 
relativos à observação, ao cuidado, à educação 
sanitária dos doentes, gestantes e acidentados, ao 
cumprimento das prescrições médicas e aplicação 
de medidas destinadas à prevenção de doenças; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 611. Ao Analista Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico, Especialidade 
Arquitetura, compete atividades de execução 
qualificada, sob supervisão, de trabalhos relativos à 
fiscalização de obras do Senado Federal e ao exame 
e elaboração de normas para a administração e 
conservação de próprios artísticos. 
 

Art. 168. Ao Analista Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico, Especialidade 
Arquitetura, compete atividades de supervisão, 
coordenação, programação ou execução 
especializada, em grau de maior complexidade, de 
trabalhos relativos à fiscalização de obras do 
Senado Federal, de elaboração de projetos de 
arquitetura e ao exame e elaboração de normas para 
a administração e conservação de próprios 
artísticos; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 612. Ao Analista Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico, Especialidade 
Engenharia, compete atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução 
especializada, em grau de maior complexidade, 

Art. 169. Ao Analista Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico, Especialidade 
Engenharia, compete atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução 
especializada, em grau de maior complexidade, 
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referentes a estudos em geral sobre regiões, zonas, 
cidades, obras estruturais, transportes, 
desenvolvimento industrial, preservação e 
exploração de riquezas minerais, assim como 
projetos relativos à construção, à fiscalização de 
obras do Senado Federal e à elaboração de normas 
para a conservação e reconstituição dos bens do 
Senado Federal. 

referentes a projetos relativos à construção, à 
fiscalização de obras do Senado Federal e à 
elaboração de normas para a conservação e 
reconstituição dos bens do Senado Federal; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 613. Ao Analista Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico, Especialidade 
Manutenção de Máquinas Gráficas, compete 
atividades de supervisão, coordenação, 
programação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, de ações que objetivem a 
manutenção das máquinas, equipamentos e 
sistemas gráficos; emissão de pareceres técnicos 
opinativos sobre aquisição, instalação e alienação 
de maquinaria gráfica em geral; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 170. Ao Analista Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico, Especialidade 
Manutenção de Máquinas Gráficas, compete 
atividades de supervisão, coordenação, 
programação ou execução especializada, em grau 
de maior complexidade, de ações que objetivem a 
manutenção das máquinas, equipamentos e 
sistemas gráficos; emissão de pareceres técnicos 
opinativos sobre aquisição, instalação e alienação 
de maquinaria gráfica em geral; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 614. Ao Analista Legislativo, Área de Polícia, 
Segurança e Transporte, Especialidade Segurança, 
compete atividades de nível superior, envolvendo a 
supervisão, a coordenação e a execução dos 
trabalhos de policiamento diurno e noturno das 
dependências do Senado Federal; de segurança às 
autoridades do Senado e às personalidades 
brasileiras e estrangeiras, na área de jurisdição do 
policiamento do Senado Federal; e executar outras 
tarefas correlatas. 

 

Parágrafo único. Os cargos descritos no caput deste 
artigo integrarão quadro em extinção, sendo 
suprimidos na medida em que vagarem. 

 

Art. 615. Ao Analista Legislativo, Área de 
Comunicação Social, Especialidade Comunicação 
Social, compete atividades de supervisão, 
coordenação ou execução especializadas, em graus 
variados de complexidade, referentes a trabalhos de 
relações públicas, propaganda e marketing, opinião 
pública, jornalismo e produção de conteúdos para 
serem divulgados por meios impressos e 
eletrônicos; e executar outras atividades correlatas. 

Art. 171. Ao Analista Legislativo, Área de 
Comunicação Social, Especialidade Comunicação 
Social, compete atividades de supervisão, 
coordenação ou execução especializadas, em graus 
variados de complexidade, referentes a trabalhos de 
relações públicas, propaganda e marketing, opinião 
pública, jornalismo e produção de conteúdos para 
serem divulgados por meios impressos e 
eletrônicos; e executar outras atividades correlatas. 

 Parágrafo único. Os cargos de todas as atuais 
Especialidades da Categoria de Analista 
Legislativo da Área de Comunicação Social, 
Eventos e Contatos serão unificados na 
Especialidade Comunicação Social, da Área de 
Comunicação Social, na forma do quadro constante 
do Anexo I deste Regulamento. 

Art. 616. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Industrial Gráfico, 
Especialidade Processo Industrial Gráfico, compete 
atividades de planejamento, supervisão, 
coordenação, programação ou execução 

Art. 172. Ao Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Industrial Gráfico, 
Especialidade Processo Industrial Gráfico, compete 
atividades de planejamento, supervisão, 
coordenação, programação ou execução 
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especializada, em grau de maior complexidade, de 
pesquisas, análises, projetos e estudos referentes ao 
processo industrial gráfico; emissão de pareceres 
técnicos sobre definição de sistemas, equipamentos 
e matériasprimas; e executar outras tarefas 
correlatas. 

especializada, em grau de maior complexidade, de 
pesquisas, análises, projetos e estudos referentes ao 
processo industrial gráfico; emissão de pareceres 
técnicos sobre definição de sistemas, equipamentos 
e matérias-primas; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 617. Ao Analista Legislativo, Área de 
Redação e Revisão de Textos Gráficos, 
Especialidade Redação e Revisão, compete 
atividades, em graus de maior e mediana 
complexidade, referentes a trabalhos de redação e 
revisão final de textos gráficos; ler e conferir 
provas tipográficas; fazer indicação, por meio de 
marcas ou sinais convencionais, dos erros 
verificados; anotar erros de composição quanto ao 
corpo de tipo e medidas; corrigir originais; verificar 
a uniformidade e sequência dos capítulos, títulos, 
claros e notas; confrontar os parágrafos dos 
originais; conferir tabelas; efetuar leitura e revisão 
em painéis eletrônicos; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 173. Ao Analista Legislativo, Área de Redação 
e Revisão de Textos Gráficos, Especialidade 
Redação e Revisão, compete atividades, em graus 
de maior e mediana complexidade, referentes a 
trabalhos de redação e revisão final de textos 
gráficos; ler e conferir provas tipográficas; fazer 
indicação, por meio de marcas ou sinais 
convencionais, dos erros verificados; anotar erros 
de composição quanto ao corpo de tipo e medidas; 
corrigir originais; verificar a uniformidade e 
seqüência dos capítulos, títulos, claros e notas; 
confrontar os parágrafos dos originais; conferir 
tabelas; efetuar leitura e revisão em painéis 
eletrônicos; e executar outras tarefas correlatas. 

 Art. 174. Ao Analista Legislativo, Área de 
Tecnologia da Informação, Especialidade 
Informática Legislativa, compete atividades de 
supervisão, coordenação ou execução 
especializadas, em graus variados de 
complexidade, referentes à concepção, projeto, 
desenvolvimento, teste, suporte, operação, 
orientação e treinamento de usuários e avaliação de 
produtos e serviços de Tecnologia de Informação e 
Comunicação. 

 Art. 175. Ao Técnico Legislativo, Área de 
Tecnologia da Informação, Especialidade 
Informática Legislativa, compete atividades nível 
médio, de natureza pouco repetitiva, envolvendo 
orientação e execução qualificada de trabalhos de 
apoio referentes à concepção, projeto, 
desenvolvimento, teste, suporte, operação, 
orientação e treinamento de usuários e avaliação de 
produtos e serviços de Tecnologia de Informação e 
Comunicação. 

Art. 618. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Processo Legislativo, compete atividades de nível 
médio, de natureza pouco repetitiva, envolvendo 
orientação e execução qualificada de trabalhos de 
apoio, em grau auxiliar, às atividades de pesquisa e 
assistência técnica legislativa de nível superior, 
inclusive acompanhamento da tramitação de 
proposições, bem como atividades de natureza 
repetitiva, envolvendo execução qualificada, sob 
supervisão e orientação de trabalhos de apoio, em 
grau auxiliar, ao desenvolvimento dos trabalhos de 
pesquisa legislativa de nível superior. 

Art. 176. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Processo Legislativo, compete atividades de nível 
médio, de natureza pouco repetitiva, envolvendo 
orientação e execução qualificada de trabalhos de 
apoio, em grau auxiliar, às atividades de pesquisa e 
assistência técnica legislativa de nível superior, 
inclusive acompanhamento da tramitação de 
proposições, bem como atividades de natureza 
repetitiva, envolvendo execução qualificada, sob 
supervisão e orientação de trabalhos de apoio, em 
grau auxiliar, ao desenvolvimento dos trabalhos de 
pesquisa legislativa de nível superior; e executar 
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 outras tarefas correlatas. 
Art. 619. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Assistência a Plenários e Portaria, compete 
atividades de nível médio, envolvendo coordenação 
e orientação, bem como execução qualificada, sob 
coordenação e orientação, dos trabalhos 
relacionados com o atendimento aos serviços de 
plenário e portaria. 
 

Art. 177. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Assistência a Plenários e Portaria, compete 
atividades de nível médio, envolvendo coordenação 
e orientação, bem como execução qualificada, sob 
coordenação e orientação, dos trabalhos 
relacionados com o atendimento aos serviços de 
plenário e portaria; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Parágrafo único. Os cargos descritos no caput deste 
artigo integrarão quadro em extinção, sendo 
suprimidos na medida em que vagarem. 

Parágrafo único. Os cargos descritos no caput deste 
artigo integrarão quadro em extinção, sendo 
suprimidos na medida em que vagarem. 

Art. 620. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico-Administrativo, Especialidade 
Administração, compete atividades de nível médio 
e de natureza pouco repetitiva, relativas a estudos, 
pesquisas preliminares, planejamento, em grau 
auxiliar, visando à implantação de normas legais, 
regimentais e regulamentares, referentes à 
administração geral e específica, e ainda relativas à 
execução qualificada, sob supervisão e orientação, 
de trabalhos mecanográficos. 
 

Art. 178. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico-Administrativo, Especialidade 
Administração, compete atividades de nível médio 
e de natureza pouco repetitiva, relativas a estudos, 
pesquisas preliminares, planejamento, em grau 
auxiliar, visando à implantação de normas legais, 
regimentais e regulamentares, referentes à 
administração geral e específica, e ainda relativas à 
execução qualificada, sob supervisão e orientação, 
de trabalhos mecanográficos; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 621. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico Administrativo, Especialidade 
Arquivologia, compete atividades de nível médio 
relacionadas a execução qualificada, sujeita à 
supervisão e orientação, das atividades 
arquivísticas das funções administrativa e 
legislativa, e execução de outras atividades 
correlatas. 

Art. 179. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico Administrativo, Especialidade 
Arquivologia, compete atividades de nível médio 
relacionadas à execução qualificada, sujeita à 
supervisão e orientação, das atividades 
arquivísticas das funções administrativa e 
legislativa, e execução de outras atividades 
correlatas. 

Art. 622. Ao Técnico Legislativo, Área de 
Controle Interno, Especialidade Contabilidade, 
compete atividades de nível médio, envolvendo 
programação, coordenação ou execução 
especializada, em grau de mediana complexidade, 
referentes a trabalhos de administração financeira e 
patrimonial, contabilidade e auditoria, 
compreendendo análise e perícia contábeis. 
 

Art. 180. Ao Técnico Legislativo, Área de Controle 
Interno, Especialidade Contabilidade, compete 
atividades de nível médio, envolvendo 
programação, coordenação ou execução 
especializada, em grau de mediana complexidade, 
referentes a trabalhos de administração financeira e 
patrimonial, contabilidade e auditoria, 
compreendendo análise e perícia contábeis; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 623. Ao Técnico Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Enfermagem, 
compete atividades de coordenação, programação 
ou execução especializada, em grau de mediana 
complexidade, referentes a trabalhos relativos à 
observação, ao cuidado, à educação sanitária dos 
doentes, gestantes e acidentados, ao cumprimento 
das prescrições médicas e aplicação de medidas 
destinadas à prevenção de doenças. 
 

Art. 181. Ao Técnico Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Enfermagem, 
compete atividades de coordenação, programação 
ou execução especializada, em grau de mediana 
complexidade, referentes a trabalhos relativos à 
observação, ao cuidado, à educação sanitária dos 
doentes, gestantes e acidentados, ao cumprimento 
das prescrições médicas e aplicação de medidas 
destinadas à prevenção de doenças; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 624. Ao Técnico Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Odontologia, 

Art. 182. Ao Técnico Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Odontologia, 
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compete atividades de programação, coordenação 
ou execução especializada, em grau de mediana 
complexidade, referentes a estudos e trabalhos 
relativos à assistência buco-dentária. 
 

compete atividades de programação, coordenação 
ou execução especializada, em grau de mediana 
complexidade, referentes a estudos e trabalhos 
relativos à assistência buco-dentária; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 625. Ao Técnico Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Radiologia, 
incumbem atividades de operação de equipamentos 
radiológicos; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 183. Ao Técnico Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Radiologia, 
incumbe atividades de operação de equipamentos 
radiológicos; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 626. Ao Técnico Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Reabilitação, 
compete atividades de assistência social ao 
reabilitando; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 184. Ao Técnico Legislativo, Área de Saúde e 
Assistência Social, Especialidade Reabilitação, 
compete atividades de assistência social ao 
reabilitando; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 627. Ao Técnico Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, 
Especialidade Eletrônica e Telecomunicações, 
compete atividades de nível médio e de natureza 
permanente, relacionadas com os serviços de 
operação de peças, máquinas, aparelhos diversos, 
motores e sistemas elétricos em geral. 

Art. 185. Ao Técnico Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, 
Especialidade Eletrônica e Telecomunicações, 
compete atividades de nível médio e de natureza 
permanente, relacionadas com os serviços de 
operação de peças, máquinas, aparelhos diversos, 
motores e sistemas elétricos em geral; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 628. Ao Técnico Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, 
Especialidade Artesanato, compete atividades de 
nível médio e de natureza permanente, principais e 
auxiliares, relacionadas com os serviços de artífice 
em suas várias modalidades, abrangendo encargos 
de fabricação, conservação, transformação e 
operação de peças, máquinas, aparelhos diversos, 
motores e sistemas elétricos e hidráulicos. 
 

Art. 186. Ao Técnico Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, 
Especialidade Artesanato, compete atividades de 
nível médio e de natureza permanente, principais e 
auxiliares, relacionadas com os serviços de artífice 
em suas várias modalidades, abrangendo encargos 
de fabricação, conservação, transformação e 
operação de peças, máquinas, aparelhos diversos, 
motores e sistemas elétricos e hidráulicos; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. Os cargos descritos no caput deste 
artigo integrarão quadro em extinção, sendo 
suprimidos na medida em que vagarem. 

Parágrafo único. Os cargos descritos no caput deste 
artigo integrarão quadro em extinção, sendo 
suprimidos na medida em que vagarem. 

Art. 629. Ao Técnico Legislativo, Área de Polícia 
Legislativa, Especialidade Policial Legislativo 
Federal, compete atividades típicas da Polícia do 
Senado Federal, quais sejam: a segurança do 
Presidente do Senado Federal, em qualquer 
localidade do território nacional e no exterior; a 
segurança dos Senadores e autoridades brasileiras e 
estrangeiras, nas dependências sob a 
responsabilidade do Senado Federal; a segurança 
dos Senadores e de servidores em qualquer 
localidade do território nacional e no exterior, 
quando determinado pelo Presidente do Senado 
Federal; o policiamento nas dependências do 
Senado Federal; o apoio à Corregedoria do Senado 
Federal e às Comissões Parlamentares de Inquérito; 
as de revista, busca e apreensão; as de inteligência; 
as de registro e de administração inerentes à 

Art. 187. Ao Técnico Legislativo, Área de Polícia 
Legislativa, Especialidade Policial Legislativo do 
Senado Federal, compete desenvolver atividades 
típicas da Polícia do Senado Federal, quais sejam: a 
segurança do Presidente do Senado Federal; a 
segurança dos Senadores e autoridades brasileiras e 
estrangeiras, nas dependências sob a 
responsabilidade do Senado Federal; a segurança 
dos Senadores e de servidores, quando autorizado 
pelo Presidente do Senado Federal; o policiamento 
nas dependências do Senado Federal; o apoio às 
Comissões Parlamentares de Inquérito, quando 
solicitado; as de revista, busca e apreensão; as de 
registro e de administração inerentes à polícia, e, na 
forma da lei e deste Regulamento, as de 
inteligência, investigação e de inquérito policial 
legislativo; e executar outras tarefas correlatas. 
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polícia, as de investigação e de inquérito policial.; e 
executar outras tarefas correlatas. 
Art. 630. Ao Técnico Legislativo, Área de Polícia, 
Segurança e Transporte, Especialidade Transporte, 
compete atividades relacionadas com a chefia de 
unidades ou equipes encarregadas do transporte 
oficial de passageiros e cargas, envolvendo, 
principalmente, a condução e conservação de 
veículos motorizados; atividades, em caráter 
operacional, de condução e conservação de 
veículos motorizados utilizados no transporte 
oficial de passageiros e cargas. 
 

Art. 188. Ao Técnico Legislativo, Área de Polícia, 
Segurança e Transporte, Especialidade Transporte, 
compete atividades relacionadas com a chefia de 
unidades ou equipes encarregadas do transporte 
oficial de passageiros e cargas, envolvendo, 
principalmente, a condução e conservação de 
veículos motorizados; atividades, em caráter 
operacional, de condução e conservação de 
veículos motorizados utilizados no transporte 
oficial de passageiros e cargas; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Parágrafo único. Os cargos descritos no caput deste 
artigo integrarão quadro em extinção, sendo 
suprimidos na medida em que vagarem. 

Parágrafo único. Os cargos descritos no caput deste 
artigo integrarão quadro em extinção, sendo 
suprimidos na medida em que vagarem. 

Art. 631. Ao Técnico Legislativo, Área de 
Comunicação Social, Especialidade Comunicação 
Social, compete atividades de coordenação ou 
execução especializada, sob supervisão e 
orientação, referentes aos trabalhos desenvolvidos 
no âmbito da comunicação social, em especial nas 
áreas de relações públicas, propaganda e marketing, 
opinião pública, jornalismo e produção de 
conteúdos para serem divulgados por meios 
impressos e eletrônicos; e executar outras 
atividades correlatas. 

Art. 189. Ao Técnico Legislativo, Área de 
Comunicação Social, Especialidade Comunicação 
Social, compete atividades de coordenação ou 
execução especializada, sob supervisão e 
orientação, referentes aos trabalhos desenvolvidos 
no âmbito da comunicação social, em especial nas 
áreas de relações públicas, propaganda e marketing, 
opinião pública, jornalismo e produção de 
conteúdos para serem divulgados por meios 
impressos e eletrônicos; e executar outras 
atividades correlatas. 

 Parágrafo único. Os cargos de todas as atuais 
Especialidades da Categoria de Analista 
Legislativo da Área de Comunicação Social, 
Eventos e Contatos serão unificados na 
Especialidade Comunicação Social, da Área de 
Comunicação Social, na forma do quadro constante 
do Anexo I deste Regulamento. 

Art. 632. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Industrial Gráfico, 
Especialidade Processo Industrial Gráfico, compete 
atividades de orientação, controle e execução 
qualificada das tarefas operacionais inerentes ao 
fluxo industrial gráfico, observadas as 
especialidades setoriais, inclusive o manuseio de 
equipamentos e máquinas; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 190. Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Industrial Gráfico, 
Especialidade Processo Industrial Gráfico, compete 
atividades de orientação, controle e execução 
qualificada das tarefas operacionais inerentes ao 
fluxo industrial gráfico, observadas as 
especialidades setoriais, inclusive o manuseio de 
equipamentos e máquinas; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 633. Ao Auxiliar Legislativo, Área de Apoio 
Auxiliar ao Processo Industrial Gráfico, 
Especialidade Processo Industrial Gráfico, compete 
atividades de execução, sob coordenação e 
orientação, em grau auxiliar, de tarefas 
concernentes ao fluxo industrial gráfico; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 191. Ao Auxiliar Legislativo, Área de Apoio 
Auxiliar ao Processo Industrial Gráfico, 
Especialidade Processo Industrial Gráfico, compete 
atividades de execução, sob coordenação e 
orientação, em grau auxiliar, de tarefas 
concernentes ao fluxo industrial gráfico; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 634. Ao Auxiliar Legislativo, Área de Apoio 
Auxiliar ao Processo Industrial Gráfico, 
Especialidade Segurança, compete atividades de 

Art. 192. Ao Auxiliar Legislativo, Área de Apoio 
Auxiliar ao Processo Industrial Gráfico, 
Especialidade Segurança, compete atividades de 



Regulamento Administrativo – Partes III e IV 
 

25

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Resolução nº 96, de 2009 Parecer da Subcomissão Temporária 
– Reforma Administrativa do SF 

policiamento diurno e noturno das instalações do 
parque gráfico do Departamento Gráfico; e 
executar outras tarefas correlatas. 

policiamento diurno e noturno das instalações do 
parque gráfico do Departamento Gráfico; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. Os cargos descritos no caput deste 
artigo integrarão quadro em extinção, sendo 
suprimidos na medida em que vagarem. 

Parágrafo único. Os cargos descritos no caput deste 
artigo integrarão quadro em extinção, sendo 
suprimidos na medida em que vagarem. 

 Art. 193 – O quadro de pessoal efetivo do Senado 
Federal é o constante do Anexo II deste 
Regulamento, que consolida as alterações 
promovidas pela Resolução nº 61, de 2010, e as 
modificações ocorridas até 05/04/2011 em função 
das extinções de cargos nela previstas. 

 Parágrafo único. Tendo em vista a necessidade de 
adaptação do perfil dos cargos efetivos às novas 
demandas do Senado Federal: 

 I) Serão extintos, quando vagarem: 
 a) o cargo da especialidade Reabilitação, área de 

Saúde e Assistência Social, da categoria de Técnico 
Legislativo, conforme o art. 2º, §3º, inc. II, da 
Resolução nº 62, de 2010 ; 

 b)  todos os cargos das categorias de Auxiliar 
Legislativo (Nível I) e Secretário Parlamentar 
(Nível II), conforme o art. 2º, §3º, inc. II, da 
Resolução nº 62, de 2010; 

 c) todos os cargos da especialidade Assistência a 
Plenários e Portarias, área Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, da categoria de Técnico 
Legislativo (Nível II), conforme o art. 2º,  inc. II, 
da Resolução nº 63, de 1997; 

 d) os cargos da especialidade Edificações, área 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e 
Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, 
da categoria de Técnico Legislativo (Nível II), até o 
limite de 80 (oitenta) cargos remanescentes, 
conforme o Anexo II da Resolução nº 62, de 2010; 

 II) ficam suspensos os concursos e nomeações: 
 a) para os cargos da categoria Técnico Legislativo 

(Nível II), área 6 - Polícia Legislativa, 
especialidade - 6.1 - Policial Legislativo Federal, 
até  a aprovação pela Comissão Diretora do estudo 
previsto no art. 3o, inc. II, alínea ´f´, do corpo da 
Resolução que aprova este Regulamento; e 

 b) para os cargos da categoria Técnico Legislativo 
(Nível II), área 7 - Apoio Técnico ao Processo 
Industrial Gráfico, especialidade 7.1 - Processo 
Industrial Gráfico, e da categoria Analista 
Legislativo (Nível III), área 8 - Apoio Técnico ao 
Processo Industrial Gráfico, especialidade 8.1 - 
Processo Industrial Gráfico, até a aprovação pela 
Comissão Diretora do estudo previsto no art. 3o, 
inc. II, alínea ´e´, do corpo da Resolução que 
aprova este Regulamento; e 
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 c) para todos os demais cargos vagos, inclusive os 
criados pela Resolução no 61, de 2010, até a 
aprovação pela Comissão Diretora do estudo 
previsto no art. 3o, inc. II, alínea ´d´, do corpo da 
Resolução que aprova este Regulamento, 
observado o respectivo § 3o em relação a cada 
unidade ou especialidade; e 

 III) fica autorizada a transformação, pela 
Secretaria-Geral de Administração, dos cargos 
abaixo, quando vagarem, em cargos de outras 
especialidades, respeitando-se sempre o mesmo 
Nível e a disponibilidade orçamentária e observado 
o disposto no art. 194, §2º: 

 a) de até 30 (trinta) cargos da categoria Analista 
Legislativo (Nível III), especialidade Processo 
Industrial Gráfico, área Apoio Técnico ao Processo 
Industrial Gráfico; 

 b) de até 100 (cem) cargos da categoria de Técnico 
Legislativo (Nível II), especialidade Processo 
Industrial Gráfico, área Apoio Técnico ao Processo 
Industrial Gráfico. 

PARTE IV PARTE IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E 

TRANSITÓRIAS 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E 

TRANSITÓRIAS 
Título I Título I 

Das Disposições Gerais Das Disposições Gerais 
Art. 635. A alteração deste Regulamento 
Administrativo somente poderá ser procedida 
mediante Resolução específica com esse fim e 
ensejará sua integral republicação e 
disponibilização no sítio eletrônico do Senado 
Federal, no prazo de 30 dias. 

Art. 194. A alteração deste Regulamento 
Administrativo somente poderá ser procedida 
mediante Resolução específica com esse fim e 
ensejará sua integral republicação e 
disponibilização no sítio eletrônico do Senado 
Federal, no prazo de 30 dias. 

 §1º. Toda criação de unidade administrativa, de 
cargos em comissão ou de funções de confiança 
devem ensejar alteração no Regulamento 
Administrativo. 

Art. 636. A Secretaria de Gestão de Pessoas, na 
execução de Resoluções relativas à criação, 
transformação ou extinção de cargos que 
modifiquem o disposto neste Regulamento, 
republicará o Quadro de Pessoal do Senado Federal 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em 
vigor de ditas Resoluções. 

§2º. O Departamento de Recursos Humanos, na 
execução de Resoluções relativas à criação, 
transformação ou extinção de cargos que 
modifiquem o disposto neste Regulamento, 
republicará o Quadro de Pessoal do Senado Federal 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em 
vigor de ditas Resoluções. 

 Art. 195. Ficam extintas todas as unidades 
administrativas, os cargos em comissão e as 
funções de confiança que não estejam descritas ou 
indicadas nesse Regulamento, bem como as 
gratificações que não estejam previstas em lei. 

Art. 640. Os cargos em comissão de Assistente 
Parlamentar serão preenchidos de forma alternativa 
aos cargos em comissão de Assessor Parlamentar e 
de Secretário Parlamentar, dos quais são 

Art. 196. Os cargos em comissão de Assistente 
Parlamentar serão preenchidos de forma alternativa 
aos cargos em comissão de Assessor Parlamentar e 
de Secretário Parlamentar, dos quais são 
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desmembramento. desmembramento. 
§ 1º Os cargos em comissão de Assistente 
Parlamentar são classificados em oito faixas 
retributivas, observados os seguintes símbolos: 

§ 1º Os cargos em comissão de Assistente 
Parlamentar são classificados em oito faixas 
retributivas, observados os seguintes símbolos: 

I – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-1, com a 
remuneração equivalente a 12,5% (doze e meio por 
cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Secretário Parlamentar; 

I – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-1, com a 
remuneração equivalente a 12,5% (doze e meio por 
cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Secretário Parlamentar; 

II – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-2, com 
a remuneração equivalente a 12,5% (doze e meio 
por cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar; 

II – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-2, com 
a remuneração equivalente a 12,5% (doze e meio 
por cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar; 

III – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-3, com 
a remuneração equivalente a 16,66% (dezesseis 
vírgula sessenta e seis por cento) da fixada para o 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar. 

III – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-3, com 
a remuneração equivalente a 16,66% (dezesseis 
vírgula sessenta e seis por cento) da fixada para o 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar. 

IV – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-4, com 
a remuneração equivalente a 25% (vinte e por 
cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Secretário Parlamentar. 

IV – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-4, com 
a remuneração equivalente a 25% (vinte e por 
cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Secretário Parlamentar. 

V – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-5, com 
a remuneração equivalente a 25% (vinte e cinco por 
cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar. 

V – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-5, com 
a remuneração equivalente a 25% (vinte e cinco por 
cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar. 

VI – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-6, com 
a remuneração equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Secretário Parlamentar. 

VI – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-6, com 
a remuneração equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Secretário Parlamentar. 

VII – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-7, 
com a remuneração equivalente a 50% (cinquenta 
por cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar. 

VII – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-7, 
com a remuneração equivalente a 50% (cinqüenta 
por cento) da fixada para o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar. 

VIII – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-8, 
com a remuneração equivalente a 75% (setenta e 
cinco por cento) da fixada para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar. 

VIII – Assistente Parlamentar, símbolo APSF-8, 
com a remuneração equivalente a 75% (setenta e 
cinco por cento) da fixada para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar. 

§ 2º Em nenhuma hipótese o preenchimento 
alternativo importará em pagamento superior ao 
total fixado para os cargos originários de Assessor 
Parlamentar e Secretário Parlamentar, 
respectivamente. 

§ 2º Em nenhuma hipótese o preenchimento 
alternativo importará em pagamento superior ao 
total fixado para os cargos originários de Assessor 
Parlamentar e Secretário Parlamentar, 
respectivamente. 

 §3º O número total de servidores ocupantes de 
cargo em comissão lotados em um único gabinete, 
observados os possíveis desmembramentos 
previstos neste Regulamento, não poderá exceder a 
55 (cinquenta e cinco) servidores. 

§ 3º A aplicação do disposto neste artigo aos atuais 
ocupantes dos cargos de Assistente Parlamentar 
dar-se-á conforme tabela de enquadramento 
constante do Anexo VI deste Regulamento. 

§ 4º A aplicação do disposto neste artigo aos atuais 
ocupantes dos cargos de Assistente Parlamentar 
dar-se-á conforme tabela de enquadramento 
constante do Anexo III deste Regulamento. 

§ 4º Os cargos em comissão de Motorista, símbolo 
APSF-4, com quantitativos e lotações definidos no 

§ 5º Os cargos em comissão de Motorista, símbolo 
APSF-4, com quantitativos e lotações definidos no 
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Anexo I deste Regulamento, não são fruto do 
desmembramento previsto no caput. 

Anexo I deste Regulamento, não são resultantes do 
desmembramento previsto no caput. 

 § 6º A movimentação do servidor ocupante do 
cargo de Assistente Parlamentar nas faixas 
retributivas de que trata o § 1º não implica nova 
investidura, produzindo efeitos a partir da data de 
publicação da respectiva movimentação nas 
mesmas condições aplicáveis à primeira. 

Art. 637. O nível de escolaridade, para efeito de 
desempenho de cargos do Senado Federal, será 
indicado à vista de cada categoria constante do 
Anexo I deste Regulamento, conforme os seguintes 
critérios: 

Art.197. O nível de escolaridade, para efeito de 
desempenho de cargos do Senado Federal, será 
indicado à vista de cada categoria constante do 
Anexo I deste Regulamento, conforme os seguintes 
critérios: 

I. Nível III – diploma de curso superior ou 
habilitação legal equivalente; 

I - Nível III: diploma de curso superior ou 
habilitação legal equivalente; 

II. Nível II – certificado de conclusão de curso de 
ensino médio; 

II - Nível II: certificado de conclusão de curso de 
ensino médio; 

III. Nível I – comprovante de conclusão do curso 
de ensino fundamental ou habilitação profissional 
específica. 

III - Nível I: comprovante de conclusão do curso de 
ensino fundamental ou habilitação profissional 
específica. 

Art. 638. É proibido o desvio de função, ainda que 
por necessidade do serviço. 

Art. 198. É proibido o desvio de função, ainda que 
por necessidade do serviço. 

 § 1º. Equiparam-se a desvio de função, sendo 
igualmente vedados: 

 I – o cometimento a servidor de atribuições 
estranhas ao cargo que ocupa, ou à função de 
confiança em que está regularmente investido, 
exceto em situações de emergência e transitórias; 

 II – a lotação e exercício de ocupantes de função de 
confiança ou cargo em comissão em órgão e 
unidade distintos daqueles em cujo quadro está 
inserida a função de confiança ou cargo em 
comissão que ocupa. 

 § 2º. No prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
promulgação deste Regulamento, o Secretário-
Geral de Administração e o Controlador-Geral 
deverão publicar conjuntamente relatório de 
ocorrência das situações de que trata este artigo em 
todas as unidades do Senado Federal, inclusive 
gabinetes parlamentares, bem como das medidas 
adotadas para sua imediata correção. 

Art. 639. Ao final de cada legislatura, o ocupante 
de cargo em comissão de Assessor Parlamentar, 
Secretário Parlamentar ou Assistente Parlamentar 
será exonerado se o parlamentar que o indicou não 
houver sido reeleito. 

Art. 199. Ao final de cada legislatura, o ocupante 
de cargo em comissão de Assessor Parlamentar, 
Secretário Parlamentar ou Assistente Parlamentar 
será exonerado se o parlamentar que o indicou não 
houver sido reeleito. 

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo em caso de 
renúncia, perda de mandato ou morte de senador. 

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo em caso de 
renúncia ou perda de mandato. 

§ 2º O ocupante do cargo em comissão poderá ser 
igualmente exonerado por proposta da 
administração, se incidir em falta grave ou outro 
motivo justificador da exoneração. 

§ 2º O ocupante do cargo em comissão poderá ser 
destituído por proposta da administração, se incidir 
em falta grave ou infringir os dispositivos previstos 
no art. 132 da Lei 8.112, de 1990 
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§ 3º A Secretaria de Gestão de Pessoas adotará as 
providências legais e administrativas para o 
cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 3º O Departamento de Recursos Humanos 
adotará as providências legais e administrativas 
para o cumprimento do disposto no caput deste 
artigo. 

Art. 641. A partir de fevereiro de 2011, o número 
total de servidores ocupantes de cargo em comissão 
lotados em um único gabinete, observados os 
possíveis desmembramentos previstos no artigo 
anterior, não poderá exceder a 25 (vinte e cinco). 

 

Art. 642. Caso se verifique qualquer incidente nas 
áreas ou dependências dos edifícios do Senado 
Federal, será o mesmo imediatamente comunicado 
ao Secretário-Geral de Administração, Secretário-
Geral da Mesa ou ao titular da Polícia Legislativa 
do Senado Federal, conforme o caso, que, a seu 
critério e conforme a gravidade do fato, o levará ao 
conhecimento do Primeiro-Secretário, para que 
sejam tomadas as providências cabíveis. 

Art. 200. Caso se verifique qualquer incidente nas 
áreas ou dependências dos edifícios do Senado 
Federal, será o mesmo imediatamente comunicado 
ao Secretário Geral de Administração ou ao Chefe 
de Departamento de Polícia do Senado Federal, 
conforme o caso, que, a seu critério e conforme a 
gravidade do fato, o levará ao conhecimento do 
Primeiro-Secretário, para que sejam tomadas as 
providências cabíveis. 

Art. 643. Nas salas privativas dos Senadores terão 
ingresso, quando devidamente identificados e 
autorizados pelos Titulares, os servidores em 
serviço, os representantes da imprensa 
credenciados junto ao Senado Federal, os 
deputados, os suplentes de Senadores e os ex-
parlamentares. 

 

Art. 644. A entrada de visitantes no Senado 
Federal se dará exclusivamente pelas portarias do 
Anexo I e do Bloco B do Anexo II. 
 

Art. 201. A entrada de visitantes no Senado Federal 
far-se-á segundo normas estabelecidas pela 
Administração com vistas à manutenção da 
segurança das pessoas e dos bens e da boa ordem 
dos trabalhos, sendo preferencialmente realizada 
pelas portarias do Anexo I e do Bloco B do Anexo 
II. 

Art. 645, § 1º 
§ 1º Turistas e delegações estrangeiras terão acesso 
pelo Salão Negro, onde serão recebidos e 
acompanhados por servidores do Departamento de 
Relações Públicas. 
 

 
§ 1º Turistas e delegações estrangeiras poderão ter 
acesso pelo Salão Negro, para fins de visitação 
orientada, nos termos de regulamentação 
estabelecida pela Administração. 

Art. 645. Os visitantes se identificarão nos postos 
de triagem da Polícia do Senado Federal indicando 
para qual dependência se dirigem e portarão 
obrigatoriamente a identificação que lhes será 
fornecida. 

§ 2º Os visitantes se identificarão nos postos de 
triagem do Departamento de Polícia do Senado 
Federal indicando para qual dependência se 
dirigem e portarão obrigatoriamente a identificação 
que lhes será fornecida. 

§ 2º Quaisquer visitantes, em face de fundada 
suspeita, estarão sujeitos a procedimentos de 
revista pessoal pelos agentes da Polícia do Senado. 

§ 3º Quaisquer visitantes, em face de fundada 
suspeita, estarão sujeitos a procedimentos de 
revista pessoal pelos integrantes do Departamento 
de Polícia do Senado Federal em serviço. 

§3º O acesso estará condicionado à adequação dos 
trajes do visitante e à previsão de atividades no 
Senado Federal, admitindo-se a flexibilização nos 
finais de semana, feriados e períodos de recesso do 
Congresso Nacional. 

§ 4º O acesso estará condicionado à adequação dos 
trajes do visitante e à previsão de atividades no 
Senado Federal, admitindo-se a flexibilização nos 
finais de semana, feriados e períodos de recesso do 
Congresso Nacional. 

§ 4º O Chefe de Departamento de Polícia do § 5º O Chefe de Departamento de Polícia do 
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Senado poderá restringir o acesso de que trata o 
caput, visando atender à manutenção da ordem e da 
disciplina dos trabalhos da Casa. 

Senado Federal poderá restringir o acesso de que 
trata o caput, visando atender à manutenção da 
ordem e da disciplina dos trabalhos da Casa. 

§ 5º Os cidadãos que perturbarem a ordem nas 
dependências do Senado Federal serão compelidos 
a sair imediatamente, sem prejuízo das sanções 
legais. 

§ 6º Os cidadãos que perturbarem a ordem nas 
dependências do Senado Federal serão compelidos 
a sair imediatamente, sem prejuízo das sanções 
legais. 

Art. 646. É proibida a entrada e a permanência nas 
dependências do Senado Federal de visitantes 
portando mochila, mala de viagem, pacotes ou 
outras embalagens e invólucros, salvo com 
autorização do Departamento de Polícia do Senado, 
após verificação do conteúdo pelos meios técnicos 
pertinentes. 

§ 7º É proibida a entrada e a permanência nas 
dependências do Senado Federal de visitantes 
portando mochila, mala de viagem, pacotes ou 
outras embalagens e invólucros, salvo com 
autorização do Departamento de Polícia do Senado 
Federal, após verificação do conteúdo pelos meios 
técnicos pertinentes. 

 Art. 202. Nos espaços definidos no Regimento 
Interno ou outras normas regulamentares como 
privativos dos Senadores terão ingresso, quando 
devidamente identificados e autorizados pelos 
Titulares, os servidores em serviço, os 
representantes da imprensa credenciados junto ao 
Senado Federal, os deputados, os suplentes de 
Senadores e os ex-parlamentares. 

Art. 647. É vedada a prática de comércio nas 
dependências sob a responsabilidade do Senado 
Federal, ressalvadas as contratualmente 
estabelecidas, na forma da lei e dos atos normativos 
internos. 

Art. 203. É vedada a prática de comércio nas 
dependências sob a responsabilidade do Senado 
Federal, ressalvadas as contratualmente 
estabelecidas, na forma da lei e dos atos normativos 
internos. 

Art. 648. Para circulação no Senado, os servidores 
deverão portar obrigatoriamente seu crachá de 
identificação. 

Art. 204. Para circulação no Senado, os servidores 
deverão portar obrigatoriamente seu crachá de 
identificação. 

Art. 649. A Bandeira Nacional será hasteada no 
edifício-sede do Senado Federal, no início da 
sessão, e arriada no encerramento da mesma. 

Art. 205. A Bandeira Nacional e a Bandeira do 
MERCOSUL serão hasteadas no edifício-sede do 
Senado Federal, no início da sessão, e arriadas no 
encerramento da mesma. 

§ 1º Nos dias de festa nacional, a Bandeira 
permanecerá hasteada até as 18 (dezoito) horas, 
salvo disposição legal específica. 

§ 1º Nos dias de festa nacional, as Bandeiras 
permanecerão hasteadas até as 18 (dezoito) horas, 
salvo disposição legal específica. 

§ 2º Em caso de luto nacional ou por determinação 
da Comissão Diretora, em sinal de pesar, será a 
Bandeira posta à meia adriça, pelo período 
determinado. 

§ 2º Em caso de luto nacional ou por determinação 
da Comissão Diretora, em sinal de pesar, será a 
Bandeira posta à meia adriça, pelo período 
determinado. 

Art. 650. É proibido a qualquer pessoa estranha ao 
serviço copiar documentos de proposições em 
tramitação no Senado Federal, sem permissão da 
autoridade competente. 

 

Art. 651. Os aparelhos telefônicos do Senado 
Federal serão de uso privativo dos Senadores, 
servidores e jornalistas credenciados e só poderão 
ser utilizados por pessoas estranhas ao serviço 
mediante prévia autorização. 

Art. 206. Os aparelhos telefônicos do Senado 
Federal serão de uso privativo dos Senadores, 
servidores e jornalistas credenciados e só poderão 
ser utilizados por pessoas estranhas ao serviço 
mediante prévia autorização. 

Art. 652. É lícito a qualquer pessoa requerer ao 
Primeiro-Secretário certidões relativas a assuntos 
de seu interesse, inclusive sobre o andamento de 

Art. 207. É lícito a qualquer pessoa requerer ao 
Primeiro-Secretário certidões relativas a assuntos 
de seu interesse, inclusive sobre o andamento de 
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suas petições ou de documentos a elas anexados. suas petições ou de documentos a elas anexados. 
Parágrafo único. As certidões deverão ser 
preparadas por servidor do órgão em que estiverem 
os respectivos documentos, visadas pelo respectivo 
diretor e, quando for o caso, autenticadas pelo 
Secretário-Geral de Administração. 

Parágrafo único. As certidões deverão ser 
preparadas por servidor do órgão em que estiverem 
os respectivos documentos, visadas pelo respectivo 
diretor e, quando for o caso, autenticadas pelo 
Secretário Geral de Administração. 

Art. 653. No início de cada legislatura serão 
organizadas, sob orientação da Secretaria-Geral da 
Mesa, listas de Senadores, com indicação do 
Estado de representação, partido a que pertence, 
nome parlamentar, endereço e números de 
telefones no Distrito Federal e do Escritório de 
Apoio às Atividades Parlamentares, se instalado. 

Art. 208. No início de cada legislatura serão 
organizadas, sob orientação da Secretaria Geral da 
Mesa, listas de Senadores, com indicação do 
Estado de representação, partido a que pertence, 
nome parlamentar, endereço e números de 
telefones no Distrito Federal e do Escritório de 
Apoio às Atividades Parlamentares, se instalado. 

Parágrafo único. No decurso das sessões 
legislativas, será feita, quando necessária, a 
atualização das listas de que trata este artigo. 

Parágrafo único. No curso das sessões legislativas, 
será feita, quando necessária, a atualização das 
listas de que trata este artigo. 

Art. 654. A Comissão Diretora disporá sobre a 
concessão aos servidores do Senado Federal do 
auxílio transporte e do auxílio-alimentação. 

Art. 209 A Comissão Diretora disporá sobre a 
concessão aos servidores do Senado Federal do 
auxílio transporte e do auxílio-alimentação. 

Art. 655. Os servidores do Senado Federal 
poderão, autorizados pela Comissão Diretora, 
prestar serviços a outros órgãos do poder público 
ou aceitar missões estranhas ao Senado. 

Art. 210. Os servidores do Senado Federal poderão, 
autorizados pela Comissão Diretora, prestar 
serviços a outros órgãos do poder público ou 
aceitar missões estranhas ao Senado. 

Parágrafo único. O afastamento de que trata este 
artigo será autorizado para fim determinado e não 
poderá ultrapassar o prazo de 60 (sessenta) dias do 
término do mandato da Comissão Diretora que o 
concedeu. 

Parágrafo único. O afastamento de que trata este 
artigo será autorizado para fim determinado e não 
poderá ultrapassar o prazo de 60 (sessenta) dias do 
término do mandato da Comissão Diretora que o 
concedeu. 

Art. 656. Os servidores de portaria e de segurança, 
os motoristas e ascensoristas, quando em serviço, 
usarão uniformes, de acordo com modelos 
aprovados pelo Secretário-Geral de Administração. 

Art. 211. Os servidores de portaria e de segurança, 
os motoristas e ascensoristas, quando em serviço, 
usarão uniformes, de acordo com modelos 
aprovados pelo Secretário Geral de Administração. 

 Art. 212. A ocupação das áreas e instalações físicas 
do Senado Federal obedecerá aos seguintes 
critérios básicos: 

 I) padronização da área e dos requisitos físicos 
necessários para o exercício de cada uma das 
atividades legislativas típicas, inclusive os 
gabinetes parlamentares e as comissões; 

 II) prioridade na alocação dos espaços físicos do 
edifício principal e Anexos 1, 2 e 3 às atividades 
finalísticas da instituição 

 III) vedação da cessão de espaços e áreas físicas a 
terceiros, ressalvados exclusivamente: 

 a) concessão da exploração comercial de espaços, 
quando aplicável, sempre precedida da respectiva 
licitação, 

 b) cessão de áreas físicas para empresas prestadoras 
de serviços exclusivamente em função das 
necessidades técnicas da execução dos respectivos 
contratos, limitada à duração dos mesmos e 
condicionada à especificação prévia de tais 
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condições de cessão no respectivo edital de 
licitação; 

 c) cessão de espaços para atividades de imprensa, 
nos termos definidos neste Regulamento, e para 
assessoria parlamentar de órgãos públicos, o que se 
fará sempre mediante a disponibilização de espaços 
físicos comuns compartilhados por todos os 
beneficiários, vedada a cessão de área específica 
para uso privativo de qualquer um deles; 

 d) a utilização, a título precário, de áreas de 
domínio do Senado para a realização de eventos de 
curta duração, de natureza recreativa, esportiva, 
cultural, religiosa ou educacional, sob o regime de 
permissão de uso previsto no art. 22 da Lei nº 
9.636, de 15 de maio de 1998. 

Art. 657. Os prazos previstos neste Regulamento 
serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia 
do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando 
prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o 
prazo vencido em dia em que não haja expediente. 

Art. 213. Os prazos previstos neste Regulamento 
serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia 
do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando 
prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o 
prazo vencido em dia em que não haja expediente. 

Art. 658. O empregado admitido, mediante 
contrato, para prestação de serviço em qualquer 
órgão da estrutura administrativa do Senado 
Federal reger-se-á unicamente pelo regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e da 
legislação complementar. 

 

 Art. 214. Fica vedado o pagamento de qualquer 
parcela remuneratória por serviços prestados por 
servidores em Conselhos, Comissões ou Grupos de 
trabalho, salvo os casos previstos em lei. 

Art. 659. O Secretário-Geral de Administração 
exercerá o controle da legalidade dos atos 
administrativos praticados por diretores, 
coordenadores ou chefes, no uso de suas 
competências exclusivas, representando, de 
imediato, à Comissão Diretora, sobre a ilegalidade 
verificada. 

Art. 215. O Secretário Geral de Administração 
exercerá o controle da legalidade dos atos 
administrativos praticados por diretores, 
coordenadores ou chefes, no uso de suas 
competências exclusivas, representando, de 
imediato, à Comissão Diretora, sobre a ilegalidade 
verificada. 

§ 1º A representação suspende a execução do ato 
impugnado até o final da decisão, a qual será 
tomada no prazo de 30 (trinta) dias contados do 
recebimento da representação pela Comissão 
Diretora. 

§ 1º A representação suspende a execução do ato 
impugnado até o final da decisão, a qual será 
tomada no prazo de 30 (trinta) dias contados do 
recebimento da representação pela Comissão 
Diretora. 

§ 2º Esgotado, sem decisão, o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, prevalecerá o ato impugnado, 
até final solução. 

§ 2º Esgotado, sem decisão, o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, prevalecerá o ato impugnado, 
até final solução. 

 § 3º O disposto neste artigo não prejudica as 
competências e atribuições da Controladoria do 
Senado Federal e de seu titular. 

Art. 660. O número de servidores efetivos do 
Senado Federal lotados em Gabinete de Senador 
não poderá exceder a 5 (cinco). 
 
 

Art. 216. O número de servidores efetivos do 
Senado Federal lotados em gabinete parlamentar 
não poderá exceder a 6 (seis), acrescido do Chefe 
de Gabinete Parlamentar nos casos em que esta 
função seja exercida por servidor efetivo. 



Regulamento Administrativo – Partes III e IV 
 

33

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Resolução nº 96, de 2009 Parecer da Subcomissão Temporária 
– Reforma Administrativa do SF 

 § 1º A designação de servidores efetivos do Senado 
Federal para funções de confiança em gabinete 
parlamentar exigirá a comprovação de prévia 
aprovação em programa interno específico de 
qualificação para o exercício das funções 
respectivas, exceto no caso da designação para o 
cargo de Chefe de Gabinete Parlamentar. 

 § 2º O programa de qualificação de que trata o § 1º: 
 I - será específico para cada função, qualificando 

em gestão e procedimentos administrativos os 
candidatos a Assistente Administrativo e em 
processo legislativo os candidatos a Assistente 
Técnico. 

 II - será desenvolvido com observância do disposto 
nos §§ 2º e 3º do art. 44 inclusive quando à seleção 
para ingresso segundo critérios objetivos e 
impessoais, e deverá ser oferecido com 
periodicidade no mínimo anual; 

 § 3º Nas três primeiras edições do mencionado 
programa de qualificação ocorridas após a entrada 
em vigor do presente Regulamento, será 
assegurado o ingresso prioritário dos servidores já 
em exercício de funções nos gabinetes 
parlamentares, após o que será vedado o exercício 
das funções por servidor que não tenha sido 
aprovado no programa. 

 Art. 217. Durante os períodos de recesso do 
Congresso Nacional, o Senado Federal manterá o 
nível essencial de funcionamento da estrutura 
administrativa e de apoio aos parlamentares. 

Título II  
Das Disposições Transitórias  

Art. 661. As gestões de recursos humanos, 
orçamentária, financeira, contábil e de compras e 
contratações de todos os órgãos do Senado Federal 
serão integralmente unificadas no prazo de 12 
(doze) meses a contar da publicação desta 
Resolução. 

Art. 218. As gestões de recursos humanos, 
orçamentária, financeira, contábil e de compras e 
contratações de todos os órgãos do Senado Federal 
serão integralmente unificadas. 

Art. 662. Os servidores de todas as Especialidades 
das Categorias de Analista e Técnico Legislativo da 
Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos 
serão reunidos na única Especialidade 
Comunicação Social, da Área de Comunicação 
Social, de suas respectivas Categorias, na forma do 
quadro constante do Anexo I deste Regulamento. 

 

 Art. 219. Revogam-se os arts. 61 a 64 da Parte I do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
consolidado pelo Ato da Comissão Diretora no 4 de 
2007, na forma ratificada pela Resolução no 62, de 
2010. 

 


